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EDITAL
PREGÁo ELETRôNIco sRP No 34l2025

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRÂS, do município de Laranjeiras, Estado
de Sergipe, pessoa juríd ca de direito público, inscr ta no CNPI/l\4F sob o no
13.120.613/0001 04, com sede à Rua Coração de lesus, no 90, Ba rro Centro, LaranJeirês,
Estado de Sergipe, POR SEU(UA) PREGOEIRO(A), designado pela Portar a em ane^o,
tornã púbico que reai zará o certame lictatóno na modalidade PREGÃO ELETRóNICO,
TIPO MENOR PRECO POR ITEM, PARA REGISTRO DE PREçOS. Este procedrrnento
admrnrstrativo obedecerá aos preceitos de direito públ co e em especral as d spos çôes da
Ler no 14.133, de 10 de abril de 2021 [Lei de Licitações e Contratos Admrnrstratvos] e
De.relo Federal na 77.462, de 31 de março de 2023 [Regisiro de Preços], e ainda, pela
Lei Complementar na \23/2A06, e sêrá regtdo pelas condições estabelec das no presente
EditaL e nos seLrs anexosi os quais foram examinados pela Consu toria lurídica, conforme
PARECER contido nos autos deste Processo Administrativo, obsêrvando o sequinte:

1.O DO OB.TETO:

2.O DO ÓRGÃO 6ERENGIADOR E óRGÃos PARTICIPANTEsI

2.1. As regras referentes ao órgão gêrenciador são as que constam da minuta dê Ata de
Reqistro de Precos.

a) Do óRGÃo GERENCIADOR: Será a Prefeitura 14unicipal de Larajeiras/sE.
CNPJ no 13.120.613/0001 04.

b) Do óRGÃO paRTrcrpaNTE(S): Não há.

3.0. CREDENCIAMENÍO:

1.1. Sistema de Regrstro de Preços para futuro e eventual fornecimento de itens diversos
para uso nas un dades de educação infantil da rede municipal de Laranje ras SE,
conforme especificações e dêtalhamentos constantes do Anexo I Termo de
Referência do Edrtal.

3.1 Para participar do pregão eletrônico, o lcitante devêrá estar credenciado no sistema
'PREGAO ELETRONICO" atTavés do site llllps /1,.t/ra!r. crt!!l!t cortr ir--';

3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribulção de chave de identiítcação e de senha,
pessoal e ntransferível, para acesso ao sistema eletrônico;

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do
lcitante ou de seu representante leqal e a presunção de sua capacidade técnica para
realrzaÇâo das lransações inerentes ao Pregão na forma eletrôntca;

3.4 Apl cam se nesse edital as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Let
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

3.5 O licitante deve assinôlar em campo própflo do sistemê a Declaração de plE/EPP e que
terá d re to a usufrurr do tratarrento favorecido prevlsto na Ler Complementar no 123, de
2006, como microempresar empresa de pequeno porte e equrparadas;

3.6 A obtenção de benefÍcios a que se refere o ltem 3.4 fica liÍritada às mlcroempresas e
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às empresas de pequeno porte que, no ano calendário de realização da licitação, ainda não
Lenham celebrado contraLos com ê Admrnrstração Pública cu.los valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa
de pequeno porte, devendo o licitante apresentar declaração de observância desse lrmite
na icrtação;

3 7 O licrtante que deixar de apresentar as declarações acima não terá direito a usuiruir
do tralamento fêvorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;

3-8 A empresa que declarar falsamente enquadrada coÍno lllrcroempresa (plE), Empresa
de Pequeno Porte (EPP), para benefrciar-se do tratamento d Íerenclado, rnco era em
infração penal e estará sujeita às penas previstas na le de lLcitações, sem prejuízo das
dernars penaIdades cíveis, criminais e adrnrnrsirativa cabíve s;

3.9 O lic tante responsabiliza sê exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assuíre como firmes e verdadeiras suas dealarações, propostas e seus lances,
rnc usrve os atos praticados diretamente ou por seu representônte, exc uida a
responsab ldade do provedor do s slema ou do órgào ou entldadê promotora da lrciLação
por evenluais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, a nda que por
terce ros

4.O PARTICIPAçÃO NO PREGÃO:

4.1 Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo pertinente ao objeto desta
licitação, que alenderem a todas as exigências, inclusve quanto à documentação,
constar(es de-te Fdrtal e sôJS Are^os.

4.2 A partrcipação nesta lrcitação importa à proponente na irrestrita aceitação das
condrções estabelecidas no preseôte Edital, bem como, a observáncia dos regulamentos,
normas êdm n slrativas e tecnrcas apJicáveis, incluslve quanto a recursos, A nào
observánca deifas condiçôes ensejará no sumário II\4PEDIIvIENTO da proponente, no
referido certame;

4.3 Nào cabe aos lrc tantes, após suà abertura, alegação de desconhecimento de sêus tens
ou recLamaÇão quanto ao seu conteúdo, Antes de elaborar suas propostas, as citantes
deverão ler atentamente o Edital e seLJs anexos, devendo estar err conformidade com as
e.pe( r,(dçóes do ANI XO I (ILRYO DE REFEPENCIAI;

4.4 Poderáo participar deste PREGAO ELETRONICO: Somente poderão participar
deste PREGAO ÊLETRONICO, via internet, os interessados cujo objetvo sociêl seja
pert nenle ao objeto do certame, que atendam a todas as ex gências deste Edital e da
legislação a ele correiata, inclusive quanto à documenlação, e que estejam devtdamente
credencradas, atraves do site https://www.licitanet.com. b r/

4.4.1A partic pação no Pregão E etrônico se dará por mêio da dlgilação da senha pessoal
e intransíeríve do icitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços,
exclusrvamente por rneio da Pataforma Eletrônica, observada data e horário limite
estêbelec dos.

4 4.2lndependentemente de dec ârôção expressa, a s mp es apreseÔtação de proposta
mpicê submissão a lodas as condições estipuladas neste Edita e selts Anexos, sem
prejuízo da estrita observância das normas contdas na legtsação mencionada em seu
preámbulo;
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4.4.3Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de
responsab lidade exclusiva do liotante, não sendo do ór9ão lictante, em nenhuma
h pótese responsável pelos mesnros. O citante tambem é o único responsável pelas
lransações que forern efetuadês em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventLlal
desconexão;

4.4.44s Lcitantes rnleressadas dêverão proceder ao credenclarnento antes da data
marcada para inícro da sessão públlca via internet;

4.4.6O credencramento jLtnto ao provedor do Sistema implica na responsabilLdade egal
única e exciusva do Licitante, o! de seu representante egal e nã presunção de sua
capac dade técnica para rea rzação das transêções nerentes ao pregão Eletrônrco;

4.4.7 O uso da senha de acesso pelo L cltante é de sua responsabrl dade exclusiva, lncluindo
qualquer transaÇão efetuada d relamente ou por seu representante, não cabendo ao
provedor do Sistemã, ou do órgão lic tante, promotora da lic tação, responsêbilidade por
eventuars danos decorrentes do uso indev do da senha, êinda que, por terce ros;

4.4.84 perdê da senha ou a quebrô de sigilo deverão ser comunicêdas ao provedor do
Srstema para irnedtato bloqueio de acesso;

4.5 Não poderão participar direta ou indiretámente desse PREGÃO ELETRóNICO,
as empresas enquadradas nos casos a seguir:

ê) pessoà físicê ou jurídicê que se encontre, ao tempo da rcitação, mpossiblitada de
párL cipar da licitação em decorrêncta de sanção que lhe foi rmpostê;

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, economtca,
financeira, trabalhista ou c vil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
corn agente pÚblico que desempenhe função na lic taçào ou atue na f scalização ou
na qestão do contrato, ou que deles se.la cônjuge, companheiro ou parente em tinha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

c) errpresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.4.5O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha,
pessoôl e intransferível, para acesso ao Sisterna Eletrônico, no sjtei
rttJs , r 4frvi. rç!!àn{rt.corn.bi/i

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do ed tal,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em lulgado, por exploração de
trabalho lnfantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo -ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista.

4.5.1 O lmpedimento de que tratâ a alinea "a', do do item 4.5 será tambem aplicado ao
licrtante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídrca, com o intuito de burlar
a efetrvidade da sanção a ela êplicada, inclusive a sLta controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenla da personalidade
jurídicê do licttênte.

4-5.2 Consórcio de empresas, qualquerqueseja sua Forma de constituição; empresasque
estiverem em recuperação judrcial, processo de falência ou sob o regtme de concordatê, I
concurso de credores, dissolução ou liquidação; a4,\=í-

4
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4.5.3 Empresa deciarada inidônea para lrcilar oLJ contratar com a Adm nrstraçào Púb tca.
Para verifcação das condições deFinidas neste item, o Pregoe ro, promoverá a consu ta
eletrôn ca junto ao Cadastro Nac onal de Êmpresas Iô dôneas e Suspensas - CEIS;

4.5.4 Empresa suspensa temporanamente do dlreilo de licitar e impedida de
contratar com este Munrcípio;

4.5.5. Empresas que, por quaisquer mot vos, Lenharr sido declaradas in dôneas ou punrdas
com suspensão ou mpedidas de llcitar por órgão da Adrninlstração Pública Dtreta ou
Indrreta, na esfera I\4un cipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial;

4.5.6Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitaçào,
bem assrm empresa da qual ta sêrvidor seja sócio, dirigente ou responsáve tecn co.

4.6 A paÊicipação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilizâção da
sênha privativa do licitante.

4.6.1 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os
documenlos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser
apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda naoonal do país;

4.6.2 Não serão acertos documentos apresentados por meio de fitas, drscos magnét cos,
filmes ou cópias ern fac sirnile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamenle
permitrdos no Edital;

4.6.3 Adrnitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos âpenas corno torma de
iusLração dos itens constantes da proposta de preços;

4.6.4Os lcitantes devem estar centes das condiçôes para partrcipêção no certame e
assurnrr a responsabilidadê pela aulentlcidade de todos os documentos apresenlados;

4.6.5O contratado deverá manter, durante toda a vigêncra do contrato, as mesmas
condições de hab litação e qualificação exigidas na licitação;

4.6.6 Os lrc tantes interessados em usufru r dos beneficios estabe ec dos pe a Lel
Complernentar no 123/2006 deverão alender às regras de denttficação, atos e
man festàção de rôteresse, bem como aos dema s avisos em trdos pe o pregoeiro ou pelo
srstema eletrônico, nos momentos e tempos adequados;

5.0 APRESENTAçÃO DÀ PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILIÍAçÃO:

5 1 Os |citantes encarninharão, exc us vamente por me o do slstema
-:: . '.. r i.r-.',.:.r " r.,, a PROPOSTA com a "DESCRIçÃO DETALHADÂ OO

OBJETO OFERTADO", inclurndo QUANTIDADE, PREçO e a MARCA (CONFORME
SOLICITA O SISTÊMA), até o horário limite de inicio da Sessão púbt ca, horário de
Brasilla, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-ai
automaticamente, a etapa de envio dessa documentação,

5.2 As propostas cadastradas no Sistema no campo erpecifico do valor, marca, mode o,
NAO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAçÃO DA EMPRESA PROPONENTE,
visando atender o principio da mpessoal dade e preseTVar o sigilo das propostas,

5.3 Em caso de rdent frcação da licitante na proposta cadastrada, esta será
DESCLASSIFICADA pelo(a) pregoeiro(a) ;
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5.4 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas ern seu
nome no Sistenra Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços
e ances rnser dos em sessão públlca;

5.5 O lcitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edita e seLrs anexos. Em
caso de discordáncia ex stente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e
as especificações constantes do ANEXO I (TEPÍ\4O DE REEEPENCIA), prevalecerão às
ú timas;

5.6 Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar ncuidos todos os tnsumos
que o compõem, como despesas com rnão-de-obra, mateflais, equ pamentos, impostos,
taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou lndlretamente na
execução do obleto desta licltação;

5.7 O env o da proposta da proposta Íísica, contendo as descrição do(s) item(ns) e dema s
elernentos exrgidos neste Edita, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;

5.8 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão declarar no campo especifico
do sistema que está devidamente enqquadrada de acordo com â Le Comp ementar no
123 /2AA6 )

5.9 Até a abertura da sessâo pública, os lcitantes poderão retlrar ou substitu r a proposta
anteriormente inseridos no sistema;

5.10 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta;

5.11 Os docLmentos que compõem a proposta e a habil tação do lrcitante melhor
classrficado somente serão incluídos e dispon bilizados para avaliação do pregoe ro e parê
acesso público após o encerramento do envio de lances e convocação do Pregoeiro;

5.12 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e
subsequentes lances, bem como acompanhêr as operações no s stema durante a sessâo,
ficando responsável pelo ônus dêcorrente da perda de negócios d ante dà inobservánc a de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão,

6.O DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônrco, dos segulntes campos:
6.1.1Va or unrtário e total do ltem;
6.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação
do Termo de Referência: ndicando, no que for aplicável, o modelo, a marca, prazo de
val dade ou de garantia, número do regrstro ou inscrição do bem no órgão competente,
quando for o caso;

6.2 Todas as especificaçôes do ob.leto contidas na proposta vinculam a Contratada;

6,3 Nos valores propostos estarão rnclusos todos os custos operacionars, encargos
previdenciáflos, trabalhistas, tr butáíos, comerciais e quaisquer outros que ncidêm direta
orr indirêtamentê no fôrnê.imêntô rloq bens:
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6-4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licltante, não lhe assistindo o d reto de plertear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissâo oLr qualquer outro pretexto;

6-5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dlas, a contar da
data de sua apresentação;

6.6 A proposta deverá ser apresentada conforme modelo disposto no ANEXO II deste
Edital.

7.O ABERTUTA DA SÊSSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS pROpOSfAS r FORMULAçÃO
DE LANCESi

f.1 No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão públ ca, veriflcando
as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita
consonáncia com as espec ficações e condiçôes detalhadas no item 6.1 do edital;

7.2 O(a) pregoeiro(ê) poderá suspender a sessão para v sualizar e analisêr,
prelimina rmente, ô proposta ofertada que se encontra inserida no campo "DESCRIçÃO
DETALHADA DO OBIETO" do sistema, confrontando suas cêrâcteristtcas com as
exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente),
DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, q!e
forem omissas ou êpresentarem irregularidades nsanáveis;

7.3 Constatêda a existência de proposta incompêtíveJ com o objeto licitado ou
manrfestadamente inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justfcará, por rneio do
cr-le11a, ô erfáo DESCLASSIFICARÁ,

7.zl O proponente que encaminhar o valor inrcial de sua propostê comprovêdamente
Lnexequivel, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada
na fase de aceitabrlidade;

7.8 O licltante somente poderá oferecer lance de valor infer or ou percentua de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo slstema;

7.9 O ntervaLo mínimo de diferença devalores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a
melhor oferta será de R$ O,O1 (um centavo);

7.10 Será adotàdo para o envio de lances no pregão eletrôn co o modo de dlsputê
'ABERTO", hipóiese em que os licltantes apresentarão suas propostas por meio de ances
públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes;

7. 11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dêz) minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo srstemô quando houver lance ofertado nos últim
02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública;

7.5 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificândo, sob pena de
serem desclassificadas do certame pelo(ê) preqoeiro(a);

7.6 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivarnente,
no site l.liirr:l:r.r!./r:.lla,,ia.!ea,,tQ.!:l!í conforme Edital;

7.7 Os llcitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;
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7.12 A prorrogaçâo automátca da etapa de lances, de que trata o item anteror, será de
02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogaÇão, inclusive no caso de lances intermediários;

7.13 Não havendo novos lances nê forma estabeLecida nos itens anteriores. a sessão
pública encerrar-se-á automaticamentei

7.14 Encerrada a fase competrtiva senr que haja a prorrogação automática pe o s stema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, adrnit r o reiníc o
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preÇo;

7.15 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nêconal (Rg), com VALORES
UNITÁRIOS E TOTAIS com no máx mo 02 (duas) casas decimais, considerando as
quantidades constantes no ANEXO I - TERMO DE REFERÉNCIA. Caso seja encerrada ê
fase de lances e a lic lante d vergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT
IIENSAGE14 para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualizaçâo dos valores
arredondando-os PARA NlENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte;

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de rnesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em prime ro lugar. Adotado o criteno de julgamento de menoT preço,
poderá ocorrer lances intermédiarios iguais ou superiores ao menor já ofertado.

7.17 Durante o lrênscurso da sessão públ ca, as icitantes serâo nformadas, em tempo
real, do valor do menor lance registrado que tenha sdo apresentado peas demas
lcitantes, vedada a identiflcação do dêtentor do lance;

7.18 Sendo efetuado laôce comprovadamente inexequíve, o pregoeiro poderá alertar o
proponente sobre o valor cotado para o respect vo itêm, através do sistema, o exclu rá,
podendo o mesmo ser confirmado ou reformulêdo pelo proponente;

7.19 A exclusão de lance e possível somentedurante a fasede lances, conforme poss b lita
o s stema eletrônico, ou sêja/ antes do encerramento do tern;

7.20 No caso de desconexão com o pregoeiro/ no decorrer da etapa competitiva do
Pregão E elrônico, o Sistemê Eletrônico poderá permanecer acessível às citantes para a
recePção dos lancesi

7.21 O pregoeiro, quando possível, dêrá continuidade a sua atuâção no certame, sem
prejuízo dos atos realizados;

7.22 Quando a desconexão do sistema eletrôn co para o pregoe ro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reinicada somente após
decorndas 24 (vintê ê quatro) horas da comun cação do fato pelo Pregoerro aos
partic pantes, no sítio eletrônico utillzado parê divulgação no s te

ar,rct. air frl bí;

7.23 Incumbirá à lcitante acompanhar as operações no Sstema Eletrôntco durante a
sessão púb ca do Pregão Eletrôn co, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservánc a de quaisquer mensagens em t das pelo Sistema ou de
sua desconexão;

7.24 A desistência em êpresentar lance irnplicará exclusão da icitante na etapa de lances
e na manutenção do último preço por ela apresentado, pâra efeito de ordenação das
propostas de preços;
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lll - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambrente de trabalho, confoíme regulamento;

7.25 Nos casos específicos, em relação a itens NAO exclusrvos para particpação de
microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrêda a etêpa
de ances, será efetivada a verificêção automát ca, onde:

7,25,1 O sistema identifrcará em co una própria as microempresas e empresas de pequeno
porle partrcipantes, procedendo à comparêção com os valores da pr meira co ocada, se
esta for empresa de maior porte, assirr como das demais classrficadas, para o frm de
apl car se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006 e suas a teraçôes;

7.25 2 Entende-se como êmpate àquelas situações em que as propostas apresentadas
Delas microemDresas e emoresas de Dequeno Dorte seiam iouais ou até 5olo ícinco
por cento) superiores a prooosta mêlhor classificada, depois de encerrada a etapa
de lances;

7.25.3 A melhor clôssificada nos termos do item anterlor terá o direito de encam nhar uma
últirra oferta para desempate, obrigatoriamen[e em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 Íc nco) minutos conLrolados pe o sistema, contados após ê comLrnrcaqáo
àutomática para tanto;

7.25.4 Caso a m croempTesa ou a empresa de pequeno porte nre hor c asslfLcada desista
ou não se maniíeste no prazo estabelecrdo, serâo convocadas as derÍrais lrclôntes
microempresa e empresê de pequeno porte que se encontrem naquele rnterva o de 5olo

(crnco por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subrtern anterior;

7.25.5 No caso de equrva ência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se enconLrem nos intervalos estabelecidos nos subitens ênteriores,
será realizado sorteio entre eLas para que se Ldentifiq!e aquela que prime ro poderá
apresentar melhor oferta;

7.25.6 Na hipótese dê não-contratação nos termos previstos neste tern, convocação será
ern favor dô proposta oriqrnalrnente vencedora do certame;

7.26 O dlsposto no item 7.25 softrente se aplrcará quando a melhor oferta não t ver s do
apresentada por mrcroempresa ou empresa de pequeno porte;

f.27 Efi casa de empale entre duas ou mais propostas, serão utilizados os segLlintes
cntêrios de desempate, nêsta oTdem;

I - disputa finãt, hrpôtese em que os licitantes empatados poderâo apresentar nova
propo\'a em dlo conlinuo á clasq ',caçáo;

IV desenvolvimento pê1o licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

7 28 As regras prevrstas no iem 7.27 não preludicarão a aplicação do disp
4zl da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

oslo no a

1l avaliação do desempenho contralual prévio dos citantes, para a qual deverào
oreferencia mente ser ulilizados reqrstros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações previstos nesta Lei;
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7.30 Conforme estabelecido no item 7.29, deínido o resu tado do julgamento, a
Adfi n straçâo poderá negocrar condições mats vônlajosas com o pr meiro colocado, a
neqocração poderá ser feita com os demats licilantes, segundo a ordem de classificação
inicralmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negocação, For
desclassificado em razão de slla proposta permanecer actma do preço máximo definldo
pela Adrninistraçàoi

7.31 Após concluida a negociação, lerá seu resultado divulqado a todos os lictantes e
dnê/ddo aos autos do proce5co .itató'ro.

A.O OA ACEITAAILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoerro(a) exam nará a proposlê classrficada
em prime ro lugar quanto à adequaçâo ao ob.leto e à compat bilidade do preço em relação
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, e verificará a
habil tação do licilantê conforme disposições do edita ;

8.2 Serão desclassificadas as propostas que

I contiverem vicios insanáveis;
II - não obedeL€rem às especificações tecn cas porrneno zadas no ed tal;
lll apresentarem preços nexequíveis ou permanecerem acima do orçamento esL môdo

para a contrataçâo;
IV - nào tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exig do pe â Administração;
V apresentarem desconformidade com quaisquer outras extgênoas do edital, desde que

insanável.

7.29 Encetrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá
encaminhari pelo sistema eletrônico, conlraproposta ao licttante que tenha apresentado o
fire hor preço, para que seja obt da melhor proposta, vedada a negoctação ern cond ções
drferentes das previstas neste Edital. O pregoeiro solicttará ao lic tante melhor c assif.ado
que, NO PRAZO DE O2 (DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao úttmo ance
ofertado após a nêgocraçâo realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
comp ementares, quando necessários à confrmâção daqueles exigidos neste Edrtal e lá
êpresentados.'

8.2.1 A verificação da conformidade dâs propostas poderá ser ferta exclusivamente
em relação à proposta mais bem classificada;

8.2.2 A Administração poderá realizar dlligências para aterir a exequibi idade das
propostas ou exlgir dos licitantes que ela sela demonstrada, conforme disposto no inciso
IV do do item 8.2;

8.2.3 O desatendimento de exrgências meramente formais que não comprometam a
aferição da qualifrcação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não
importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo;

8.3 Considera-se rnexequivel a proposta que apresente preços global ou unitárros
srmbóLrcos, rrrisórios ou de vaJor zero, incompatíveis com os preços dos lnsumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargosi ainda qLle o ato convocatório dà licitação
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a matenais e
instalaçôes de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parceta ou à ,
tota,dade dd remLrnerôcao. 

,-J
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8..1 Qualquer interessado poderá requerer qLre se real zem d ligências para aferrr a
exequ bilrdade e a lega idade das propostas, devendo apresenlar as provas ou os ndicros
que fundamentam a suspeita;

8.6 O(a) pregoeiro(a) poderá convocar o lictante para enviar dacumenta digttal
complementaa por meio de funcionalidade disponivel na sistema, no prazo de 02 (duas)
haras, sob pena de não acettação da proposta.
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8.6.1 O prazo estabelecldo poderá ser prorrogâdo pelo Pregoerro por sollcitôção escrta
e lustificada do icitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmenle aceila pelo
Pregoeiro;

8.6.2 Dentre os documentos passíve s de solicrtaçâo pelo Pregoeiro, destacam se os que
conlenhêm as característrcas do materia ofertado, tais como marca, mode o, t po,
íabr cante e píocedência, além de outras informações pert nentes, a exempLo de catálogos,
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro
me o e prazo ind cados pelo Pregoelro, sem prejuizo do seu ulter or envto pe o Sistema
e etrôn co, sob pena de não aceitação da proposta;

B.6.3Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) pregoeiro(a) examrnará a

proposla ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;

8.6.4 Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessâo, nforrnando no chat"
a nova datô e horário para a sua continuidade;

8.6.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do s stema elelrônico, contraproposta ao
iclanle que apresentou o lance rnars vantaloso, com o fim de negociar a obtenção de
melhor preço, vedada a negocração em condiçôes diversas das prevrstês nesie Edita j

8.6.6Também nas hrpóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar á
subsequente, poderá neqociar com o lrcitanle para que seia obtrdo preço melhor;

8.6.7 A negociação será reallzada por
acompanhada pelos demars icrtantes;

8.6.8Nos tens não exclusrvos para a partrcipaÇão de microempresas e ernpresas de
pequeno pôrte, sempre que à proposta não for acelta, e antes de o Pregoelro passar à

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
írcto, previsto tos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, segu ndo se a d sciplina antes
estabelecLda, se for o casoi

8.6.9Encerrada a anáirse quanto à aceitaÇão da proposta, o pregoeiro verificará a

hab Iitação do licrtante, observado o disposto neste Edital.

9.0 ENVIO DOS DOCUMENÍOS DE HABILTTAçÃO

9.1 Os documentos de habr itação, relacionados no subitem 10, deverão ser cadastrados
prevramente no Sistema, no momento em que, o llc tante cadastre sua proposta de preços

As doc!mentações cadastradas pelas empresas partic pantes são bloqueadas para os

me o do sistema, Podendo seT

demais part cipantes, inclus ve o Pregoeiro

8.5 Na hipótese de necessdade de suspensão da sessão pública para a realrzaçâo de
d ligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser re nicrôda medrante aviso prévlo no srstema com, no minimo, vinte e quatro horas de
anlecedêncra, e a ocorrênc a será registrada em ata;

l



9.2 Após a etapa competitiva, quando da declaração da empresa vencedora da licrtaçào,
os docLrmentos de habilrtação cadastrados no sistema, serão êutomaticamente
d sponib lizados para a verificação do(a) Pregoeiro(a).

9.3 Nos procedimenlos realLzados neste pregão eletrônlco, a Administração determ na,
como condição de va dade e eficácia, que os licitantes pratiquern seu5 atos em íormato
elelrônrco;

9.4 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo dê
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória no
22OO-2, de 24 dê agosto de 2O01, serão recêbidos e presumidos verdadeiros em
relação aos siônatários, dispensando-sê o ênvio de documentos originais e cópiàs
autenticadas em papê1.

9.5 A prova de autenticidade de cópia de documento púbico ou particular/ quando
necessáfiai poderá sêr feila perante um agente da Admlnrstraçâo, mediante apresentaçào
de origina ou de declaração de autenticrdade por advogado, sob sua responsabilidade
pessoa;

9.6 o reconhecimento de firma somente será exrgldo quando houver dÚvida dê
autentic dade, salvo irrposiÇão leqal;

9 7 Os atos serão digitais, dê forma a permltir que sejam produzidos, comunicôdos,
arrnazenados e validados por meio eletrônico;

1O.O DOCUi{ENTOS DE HABTLTTAçÃO

10.1. Para flns de habililação, deverá o licitante comprovar os seguintês requis tos;

Habilitação iurídica

{,
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Pessoâ físaca: cédu a de dentidade (RG) ou docurnento equlvalente que, por
força de le , tenha valrdade para fins de ident Frcação em todo o territór o na.!onã
(Art.66, dê Lei Federal No 14.133/2021);

Émpresário individual: inscriçâo no Reqistro PÚblico de Empresas ÍvlercantLS, a

cargo da lunta Comercial da respectiva sede (Art 66, da Lei Federa N'
t4.133/2A21))

Microempreêndedor Individual _ MEI: Cêrtificado da Condição dê

[4icroempreendedor Individual CCME], cula acertaçào ficará condicionada à

venficaÇão da autenticidade no sitio https://www.gov brlempresas e negocios/pt
brlempreendedor (Ar1.66, da Ler Federal No 14.133/2021);

sociedade empresária, sociedade limitada unipessoâl - sLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitâda _

EIRELI: rnscrição do ato constitLlt vo, eslatllto ou conlrato social no Registro
Públ co de Empresas Ivercant s, a cargo da lunta Comercial da respect va sede,
acompanhada de documenlo comprobatório de seus admrnistradores (Art. 66, da

Lei Federal N" 14.133/2021);

sociêdade empresária estrangeira: portarra de autor zação de funcionamenlo
no Brasil, pub icada no Diár o Oflcial da Un ão e ôrqu vada na lunta Comerc âl da

unidade íederativa onde se localizar a ílra , agênc a, sucursal oLl estabelec mento,
a qual será considerada como sua sede, coniorme Instruçào Nornratlva DREI/14E

no 77, de 18 de março de 2O2O (Att.66, da Le Federa NÔ14.133/2021)

10.1.1.

14.7.2

10. 1 .3

10. 1.4

10.1 5
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10.1.6. Sociedade simples: inscrição do alo constitutivo no Registro Crv I de pessoas
lurídicas do local de sLra sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
adrn nrstradores (Art. 66, da Lei Federal N. 14.133/2021);

10.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: rnscrçao
do ato conslitutlvo da fil al, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Cvi das Pessoas luridcas ou no
Reglstro Público de Ernpresas l"lercantis onde opera, com averbação no Reg stro
onde tem sede a matriz (Art. 66, da Lei Federal Nô 14.133/2021).

10.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundôção e eslatulo sociô1, com a ata da
assembleia que o aprovoui devidamente arqu vado na lunta Comercial ou inscnto
no Regrstro Civ I das Pessoas lurídrcas da respectiva sede, alem do registro de que
trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 76 de dezembro 1971 (Art. 66, da Lei Federal
Nô 14.133/2021).

10.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alteracões ou da consolidacão respectiva (Art. 66, da Ler Federa Nó
14.133/2421).

Habilitação fiscal, social e trabalhista

10.1.10. Prova de inscrlção no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o
caso (lnc. I, do Art.68, da Lei Federal No 14.113/2021);

10.1.11

10. 1 .13

10.1. 14

Prov? de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certdão expedidã conjuntamente pelê Secretafla da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela ProcLrrador a-Geral da Fazenda Nacronal (PGFN),
referente a todos os créditos tributários íederais e à Dividô Atlva da União (DAU)
por elas admlnistrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretáío
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacronal (lnc.
IiI, do Art. 68, da Lei Fedêral No 14.133/2021).

Prova de inex stência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
medante a apresentôção de certidâo negatva ou postva com efeito de
negatrva, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 (Inc. V, do Art. 68,
da Lei Federal Nô 14.133/2021);

Prova de nscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal
reLêt vo ao dorricílLo ou sede do fornecedor, pertinente ao selr rarno de ativ dade
e compativel com o obleto contratua (lnc. II, do Art.68, da Lei Federàl NÔ

11.13)/242r;

10.1.15. Prova de regularidade com a Fazenda Fedêral, Estadual e Municipal do
domici ro ou sede do fornecedor, relativa à ativrdade em cujo exercício contrata
ou concorre (lnc. lll, do Arl. 68, da Ler Federal No 14.133/2021);

10.1.16. Caso os documentos referidos dos subitens 10,1.10 a 10.1.15 poderão ser
subslrtuídos ou supndos, no todo ou enn pêrle por outros meros hábers a
cornprovar a regularidade f scal do I citante, inclus ve por me o eletrôn co. (§ 1Ô,

do Art. 68, da Lei Federal No 14.133/2021)

10.1.12. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de
Garantia do Tempo de serviço (FGTS) (Inc. IV, do Art. r38, da Le Federa Nô

14.133i242t))
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Quâlif icação Econômico-Financêira

10.1.17. Certdão negativa de falência expedida pelo distribuidorda sede do fornecedor
Lei no 14.133, de 2021, art. 69, caput, nciso II).

10.1.18. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demals
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exêrcícios sociais;

10.1.19. A boa situação financeira da empresa Licitante será comprovada mediante a

anál se das dêrronstrações f nancerras do tem anterior em função do ind ce de
Liquidez Geral - ILG lquâl ou maior que 1,00, conforme formula abarxo:

At vo Circulante + Realrzável a Longo Prazo

Passrvo Circlrlante + Pass vo não C rcu ante

10 1.20 Deverá estar expresso no balanÇo da licitante o cálculo do ILG conforme fórrnLl a

acima ou em folha à parte, carimbada e asslnada Por profissiona dê
contabilldade devidarnente registrado, conforme o art. 69, § 10 da Le no

14.133/2421;

10.1.21. O Balanço Patrimoniô|, demonstração de resultado de exerclcio e e demals
demonstrações contábeis lirritar-se ão ao último exercicro no caso de a pessoa
jurídlca ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

10.1.22. Comprovaçâo de que possuem cap tal socia registrado ou patrimônio íquldo
rnínimo equivalente a 1Ôlô (um por cento) do valortota adjud cado a empresa

10.1.23. Não será exigidã dâ microempresa ou da empresa dê pequeno porte a

apresentação de balanço patrimonial.

Qualificação Técnica

10.1.24. ComprovaÇão de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacional êqu valente ou superror com o objeto destô
contralação, ou com o ltern pertinente, por melo da apresentação de certidôes
ou ajestados, por pessoas .luridicas de drreito púbiico ou privado, ou
rêqLrlarmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o

caso.

10.1.25. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados err nome da
matflz ou da fllial do fornecedor.

10.1.26. O fornecedor d sponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
egrt mldade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Admrn straçào,
cópiê do conlrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante
e local em que foi executado o objeto contratado, dentre oútros documentos.

10.1.27. Na fase de habilitação o licitante deverá prestar as seguintes declaraçõe§:

a) Declaração dê que atende aos requisitos dê habilitação, e responderá pela

veracidade das nformações prestadas, na forrna da le , nos termos do art. 63/ inciso
I da Lei no 11.133/202\:

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

ILG =
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com deficiência e para reabilrtado da Prevrdência Socia, previstas em 1er e em
outras normas específicas, nos termos do êrt. 63, inciso IV da Le nÔ 14.133/2A21;

10. 1.28

c) Declâração de que suas propostas econômicas compreendem a
integralidâde dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constitu ção Federal, nãs e s trabalhistas, nas norrnas nfralegars, nas
convençôes aolet vas de trabalho e nos termos de alustamento de conduta v gentes
na data de entreqa das propostas, nos termos do art, 63, § 1o da Le no
11 133/2A21.

d) Dêclaração do licitante dê observância do limite na licitação pàra obtençáo
de benefícios da LC 123/2006, estando lrmtado às rnicroempresas e às
empresas de pequeno porte que, no aôo-calendáno de realrzação da iicrlação, ainda
não tenhêm celebrado contratos com a Admrnrstração Públrca cujos valores
somados extrapolem a receita brlrta máxima admitida para f ns de enquadrarnento
como empresa de pequeno porte. (art.40,§24 da Lei no14.133/2021).

Havendo disponrlidôde no srstema eletrônico de pregão, as declarações ac ma
poderão ser feitas e etronrcamente, devendo o licrtante assrna ar em cômpo
próprio do sistema, caso nexista campo apropriado no sistema, tais declarações
deverão ser produzrdas por escrito, com data e local de sua realizôção e

assinatura do responsável, e juntadas aos documentos de hôbrlitação, sob pena
de rnab litação. A declaração íalsa sujertará o lic tante às sanções prev stas em
Leis e neste Edrtal.

10.2. DA ANÁLISE

10.2.1. Como condiçêo prévia ao exame da documentação de habilitaçào do lrcitante
detentor da proposta classrflcêda em primerro lugar, o Pregoeiro verficará o eventual
descumprimento das condições de partlcipação, especialmente quanto à exrslêncra de
sançào que impeça a particrpação no certame ou a futura contrataçào, mediante a consu ta
aos segu ntes côdastros:

a) no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas da Controladoria Gera
da União (cGU), disponível no Portal da Transparéncia
rlttp ,ir frt.l!,./ poita traospar!!! a g!!:Dr);

b) no cadastro de munrcipal de empresas que estejam com suspensas ou com o
rmpedimento do direito de partrcipar de licilação ou contratar com o IYunicípio de
Laranjeiras/SE;

c) por improb dade adminislrativa no Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Alo
de I m probidade Ad m inistrativa, disponivel no Portaldo Conselho Nacional de lustiça
(CN.l), disponíve no Portal
(lr:ip,:,L,,r.\'r.r:jl.,u!.lIl rrprcb d.r;e .rlri/.crs!:i!arr reqlrc(rdô.phÍr);

10.2.2. A consulta aos cadêstros será realizada em nome da empresa !icitante e também
de seu,sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções iÍrpostas ao responsáve pela prátjca de ato de
irnprobldade êdmrnLslrativô, a prolblção de contratar com o Poder Públrco,
inclLrs ve por intermédio de pessoa lurídica da qual seja sócio majorttário;

10.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a exLstência de Ocorrências
Impeditivas Ind retas, o gestor dr igenciará para verificar se houve fraude p



parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas Indtretas;
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Serão aceitos reg stros de CNPI de licitante matriz e filial com diferenças de
nÚmeros de documentos pertinentes à Certrdâo Conjunta de Débitos Relativos a
Tributos Federais e à Divida Ativa da União, emrtida pela Secretaía da Receita
Federêl do Brasil ou pela Procurador a-Geral da Êazenda Nacional, por constar
no própflo documenlo que e válido para matiz e flliars, benr ass m quanto ao
Certficado de Regularidade do FGÍS, quando o lictante tenha o recolhimento
dos encargos centralizado, devendo, desta íorma, apresentar o documento

10.2.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros;

10.2.5. Constatada a exisLência de sanção, o Pregoeiro reputará o licltante inabtlitado, por
Ídlld de co'1d çào oe pêrLrc.pdçào:

10.2.6. Para fins de hab litação/ não será admitida complementação ou retificêçào da
documentação apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno
portei conforme dispõe o Artigo 43, § 1o, da LC na 123106.

10.2.7. Após a entrega dos documentos pôra habi itação, não será permitidâ a
substituição ou a apresentação de novos documêntos, sâlvo em sede de
diligência, parâ:

I - Compementação dê informações êcerca dos documentos lá apresentados
pelos lic tantes e desde que necessária para apurar fatos exrstentes à época da
abertura do certame;

II Atualização de documentos cuja validade tenha exprrado após a data de
receb mento das propostas.

10.2.8. Para fins de habilitação, não será admitida complementação ou relificaçôo da
documentação apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno
porte, conforrne dispõe o Artigo 43, § 1o, da LC na 123/06;

Na análise dos documentos de habr itação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas qLre não alterem a substância dos docurneôtos e sua validade juridica,
mediônte dêspacho fundamentado registrado e acessíve a todos, atrrbuindo hes
eficác a para írns de habil lação e classrircação.

10.2.10. Havendo necessidade de anal sar minuciosamente os documentos exigrdos, o
Pregoeiro suspendêrá a sessão, informando no "chat' a nova data e horárro para
a contrnuidade da mesma.

10.2.11. Será inab litado o licrtante que nào comprovar sua habilitação, selà por nao
apresenfar qLraisquer dos docLrmenlos exrgidos, ou apresentá-los em desacordo
com q estabe ec do neste Edital.

10.2.9

10.2. 1 3

10.2.12. Nâo serão aceitos documentos de habilitação com ndrcação de CNPJ/CPF
drferenles, salvo aqLreles legalmente permitldos;

Se o Lcitante for a matiz, todos os documentos deverão estar em nome da
raôlrLz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverào estar ern nome
da fi!al, exceto aqueles documentos qLre, pela própria natLrreza,
comprovadamente, forem emit dos somente em nome da matrLz;

10.2.t4



comprobalório de autor zação para a centralização

10.2.15. A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos
ofcra s de órgãos e entidades ernissores de ceridões constitui me o legal de
prova/ para fins de habi itação.

:-
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

A proposta ínal do icitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo
de 02 (duás) horâs ou superior, a depender do caso, a contar da solrcrtaçào
do Pregoeiro no sistema eletrônico, conforme modelo presente no ANEXO II, e
deverá:

11.1

11.1 5

1 1. 1.6

11-7.f

11.1.8

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitanle vencedor,
para flns de pagamento;

11.1.3. Apropostafnal deverá serdocumentada nos autoseserá levada em consLderaçâo
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada,
se for o caso;

11.1.4. Todas as especiíicações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da
proposta, marca, mode o, tipo, fôbr cante e procedênc a, vrncLrlarn a Contratada;

Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetárra a

moeda corrente nacrona, o valor unitário em algarismos e o va or global em
algarisrnos e por extenso (art. 12, inciso II da Lei no 14.133/2021);

ocorrendo drvergência entre os preços unitárros e o preço globa Í prevalecerào os
pflmeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valorea
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos;

A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao obieto deste
Edrtal, sem conter ailernatrvas de preço ou de qua quer outra condição que rnduza
o julqamento a mais de um resultàdo, sob pena de desclass ficação;

A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
consrderada aquela que não corresponda às especificações ali contdas ou que
estabeleça víncu1o à proposta de outro licitante;

12 RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

12.1 Os atos da Administração decorrentes da aplrcação deste Edrtal cabem

I - RECURSO, no prazo de 3 (três) dlas úteis, contado da data de intimação ou de
lavrôtura da ata, em íace de:
a) ato que def ra ou ndefira pedido de pré-qualificação de rnteressado ou de rnscr ção em
registro cadastral, sua altêração ou cancelamento;
b).JUlgamenlo das propostas;
c) ato de habilltação ou inabilitação de licitantei
d) anulação ou revogação da Iicitação;
e) extrnção do contrato, quando determinada por àto Lrnilateral e escrito da Administração;

11. ENCAMINHÂMENÍO DA PROPOSTA VÊNCEDORA

11.1.1. Ser redigida em lingua portuguesê, digrtada, em uma via, sern emendas, rasuras,
entreL nhês ou ressalvas, devendo a últlma folha ser assinada e as demais
rubr cadôs pelo licitante ou seu representante legal;



II - PEDIDO DE RECONSIDERAçÃO, no prazo de 3 (três) dras úteis, contado da data de
ntimação, relat vêmente a ato do qual não caiba recurso hierárqu co.
12.2 Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas "b" e "c" do rncrso
I do Irtem 12.1, serão observadas as segurntes drspos çõesi

-..
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I - declarado o vencedoT a ntenção de recorrer deverá ser manifesladê irned atamenle,
do qua será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, sob pena de preclusào,
para que qualquer licitante manifeste a ntenção de recorrerem canrpo própro dosistema,
e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no inciso I do tem 12.1 será
rn ciado na data de rnhmação ou de làvraturô dê ata de habilitaçào ou nabi ttaçào,

II a apreciaçào dar se á em fase única

12.3 O recurso de que trata o inciso I do tem 12.1será dirigrdo à autordade que trver
editado o ato ou proferido a declsão recorr da, que, se não reconsiderar o ato ou a decrsão
no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recLrrso com ê sua motivação à autoridade
superior, ã qual deverá proíerir sua dêc são no prazo máx mo de 10 (dez) dias Úte s,
contado do receblmento dos autos.

12.4 O â.olhimênto do rêcurso
aprovertamento.

implicará inva rdação apenas de ato insuscetíve de

12.5 o prazo para apresenlacão de contrarrêzões será o mesrno do recurso e terá rnicio
na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso no
Diario oficial do Municipio.

12.6 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus
rnteressesj

12.7 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro o juizo de admiss bi idade de
ver frcação da existência dos requisrtos legais neaessár os para o conhecimento do recurso,
permit ndo a anál se das razões, ta s requ sitos são os pressuposlos recLrrsars:
sucurnbêncLa, lempestividade, motrvação, egitrmrdade e interesse, para decid r se adrnrte
ou não o recurso, fundamentadamente, Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no
mér to recursal, mas apenas verificará as condições de admiss brlidade do recurso;

12.8 A falta de mànifestação motivada do licitante quanto à Intençào de recorrer
rmportará a decadêncra desse direito;

12.9 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir dê entào, o prazo de três
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônrco, f cando os demars licitantes, desde
logo, rntrmados para, querendo, apresentêrem contrarrazões também pelo sstema
e etrôn co, em outros três dras, que começarão a contar do térmrno do prazo do Tecorrente,
sendo- hes assequrada vista lmediata dos elementos nd spensáve s à defesa de seus
nteresses;

12.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento;

12.11 Os autos do processo permanecerão com vista íranqueada aos lnteressados, no
endereço constante neste Edrtal.

13.0 REABERTURA DA SESSÁO PUBLICA
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13.1.2 Nas hipóteses de provimenlo de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realizaÇão da sessão púb rca precedente ou em que seja anulada a própfla sessào públrca,
srtuaçào em que serão repet dos os atos anulados e os que de e dependam;

13.1.3-Quando houvererro na aceitação do preço melhor classrficado ou quando o citante
declarado vencedor não assinar o contrato, nâo retrar o nstrumento equivalente ou não
cornprovar a regularização fiscal e trabalhrsta, nos termos do art.43, q1Ô dê LC no
123l2006. Nessas hrpóteses, serão adolàdos os proced mentos imed atêmente posteflores
ao encerrafienlo da etapa de lances;

13.1 A sessão púb ica poderá ser reaberta

13.1.4. Nos casos de necessidade de verificação dos documentos de hab litação de forma
rninucrosa;

13.2. Todos os licrtantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar ê
sessão reaberta;

13-3. A convocação se dará exc usrvamente por meio do s stema eletrônico ("chat")

14.O ADTUDTCAçAO E HOMOLOGAçAO

14.1 O obleto da citação será adjud cado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja rnterposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados;

14.2. A homo ogação da licitaçâo é de responsêbilidade da autor dade competente e só
poderá ser rea lzãda depois da adludicação do objeto à licitante vencedorê pelo Pregoeiro,
o!, quando hoLrver recurso, pela autofldade competente.

15.O OO REGISTRO OE PREçOS

I - FORMALIZAçÃO E CADASÍRO DE RESERVA:

15.1 Após a homologação da licrtação, deverão ser observadas as segu ntes cond çôes parê
a formal zaçào da ata de registro de preços:

a) serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado a
poss b lidade de o licrtante oferecer ou não proposta em quantitativo inferlor ao
máximo previsto no Termo de Rêferência, e obrigar-se nos limites dela;

b) será inciuido na ata, o registro dos Lcitantes que aceltarem cotar os bens, as otrras
ou os serviços com preços guais aos do adludicatário, observada a classificação na
lic tação; e

c) dos licrtantes que mantiverem sua proposta original; e

15.1.1 Será respertadaÍ nas contratações, a ordem de classrficaçào dos licitantes
registrados na ata.

II - ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS:

15.2 Após o encerramento da lrcitacão, o lcitante mais bern classificado será convocado
para assinar a ata de registro de preços no ,razo de OS (cinco) dias, sob pena de
decadência do direito, sem prejuízo da ap icação das sançôes previstas na Ler no 14.133,_- -i-\

a_ll2-_
U
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de 2021-,

a so citação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazoi e
a justrficação apresentada sela aceita pela Administraçào.

15.2.2. Na h pótese do convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condrções esLabelecrdas no item 15.2 e subitem 15.2.1, íca facultado à Admlnlstração
convocar os lcitanLes remanescentes do cadastro de reserva, na orderr de classifcação,
para íazê lo em igua prazo e nas condições propostas pelo prirre .o classificado;

15.2.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes de que trata o subitem 15.2.2 aceitar a

contratação nos termos previstos no referido subitem, a Administração, observados o valor
estrmado e a sua eventual atuaiização na forma prevtsta no edital, poderá:

a) convocar os licitaôtes que mantiverem sua proposta orlginal, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço rnê hor, mesmo que acima do preço
do adjudlcatário; ou

b) adjudicar e firmar o contrato nas condrçôes ofertadas pelos licitantes
rêmanescentes, observada a ordem de classificâção, qLrando frustrada a negocraçào
de melhôr condição.

III - VIGÊNCIA DA AÍA DE REGISTRO DE PREçOS:

15.3. O prazo de vigência da Ata de Registro dê Preço, será pelo periodo de 01(um) ano e
Doderá ser prorroqado por iqual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art.
84, Lei 14.133/2021).

15.3.1. O contrato decorrênte da ata de registro de preços terá sua vigênc a estabelecrdê
em conformidade com as dispos çôes nela contLdas.

IV . PREçOS REGISTRADOS:

15.4. O preço registrado e a indicação dos respectlvos detentores da ata serão divulgados
em órgão oficial da Administração e ficarão disponibllizados durante a vigêncla da Ata de
Reg stro de Preços;

15.5. FLca vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de
preços,

15.6. A indicação da dlsponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para

a formal zação do contrato ou de outro instrumento hábil;

15.7. A existêncra de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
cond ções estabeLecLdas, mas não obrigará a Admrnislração a contratar, fêcultada a

realização de licitação especifica para a aqu sição pretendida, desde que devidamente
mot vada (Art. 86, Lei 14.133/2021);

V . ALTERAçÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

15.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizôdos err decorrência de
eventual redução dos preços praticôdos no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens

a)
b)

15.2.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, mediante
solicltação do lrcitante rne hor classificado e convocado/ desde quel
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ou dos serv ços registrados/ nas seguintes situações

a) em caso de força maior/ caso fortuito ou fato do prínctpe ou em decorrência de fatos
mprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que invabi izem a

execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso
I1 do caput do art. 124 da Lei no 14.133/ 2021)

b) em caso de cfiação, a teraçào ou extinção de quaisquer tributos ou encargos lega s
o! superveniência de disposiçôes legais, com comprovada repercussão sobre os
preÇos req strados; ou

c) na hipótese de prevsão no edital de cláusLrla de reajustamento ou repactuêção
sobre os preços regrstrados, nos termos do disposto na Lei no 14.133, de 2A21.

15.9. Quando o prêço iniciâlmentê registrado, por motivo superveniente, torna-
se superior o preço pratiaado no mêrcado, o Orgão cerênciador devêrá:

a) Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redLrção de preços e sua
adequação ao praticado no mercado;

b) Frustrada a nêgociação, o Detentor da Ata será liberado do compromrsso
assumido;

c) Convocôr os demais icitôntes que tiveram preços registrados, visando lgual
oportunidade de negociação;

15.1O. Quândo o prêço dê mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor
da Ata, mediante requerimento comprovado, não puder cumprir o compromrsso, a
Adm nistração poderá |

a) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da pena idade,
confirmada a veracidade dos motrvos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecrmento; e

b) Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de negoc açao;

c) Nâo havendo êxrto nas negocraÇões, a Administração deverá proceder a revogaçào
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíve s para obtenção de
contratação mais vantaiosa-

15.11

d)
e)

b

c)

O Detêntor da Ata terá seu rêgistro cancelado quando:

Descumprir as condrções da Atê de Registro de Preços;
Não retirar a respectiva nota de empenho/ instrumento equLvalente ou ass nar o
contrato/ no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável,
Não acetar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar supenoT
àqueles praticados no mercado;
Tivêr presentes rêzões de interesse público;
O Cancelamento de reglstro, nas hipóteses previstas, assegurando o contrad tório
e a ampla defesa, será forma zado por despacho da autoridade competente da
Ad ministração.

15.12. Nas Atas de Registro de Preços são indicados um Fiscâl e o Gestor, quê
sêrá responsável pelas rotinas de controle dêssas atas, como:
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Contro e dos saldos;
Vigência da ata;
Controle sobre o Cadastro Reserva, os quats, quando houver, serão req strôdos na
Ata de R€gistro de Preços, em sintonia com o Art. 82, § 50, inciso VI;
Controle das Solicitações de Consumos de Ata;
Controle sobre as entregas, seus locâis e seus prazos;
Controle sobre o recebtmento do objeto;
Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais;
Controle das obrigaçôes de ambas as partes;
Controle sobre eventuais soLicitações de troca de marca e de prorrogação do
prazo de entrêga;
Coôtrole sobre eventuais notificãçôes e eventuais sanções, entre outros.

15.13. Os órgáos ou entidades que não participarem do procedimento licitatório
poderão aderir à âta de registro de preços na condição de não participantês,
observàdos os seguintes requisitos:

a) apresentaçâo de justificatrva da vantaqem da adesão, nc Lrsive ern s tLraçôes de
prováve desabastecimento ou descontinu dade de servrço público)

b) dernonstrôçâo de que os valores registrados estão compatívets com os valores
praticados pe o mercado na fôrma do art. 23 dô Let no 14.133/2021:

c) previas consultô e aceitação do órgào ou entidade gerenciadorô e do fornecedor.

15.14 A faculdade de aderir à ata dê registro dê preços na condição dê não
pârticipãntê podêrá ser êxêrcida:

a) Por órgãos e entidades da Administração púb ica federat, estadual, distntat e
mun crpal, relativarnente a ata de registro de preços de órgão ou entidade
gerenc adora federa , estadual ou distrital; ou

b) Por órgàos e entidades da Administração Pública rrunicipal, relalivameite a ata de
reqrstro de preços de órgão ou entidade gerenciadora munrcipal, desde que o
srstema de registro de preços tenhã sido formalizado mediante lcitação.

15.15. Limitês de adesão a atã de registro de prêços por íorgãos ou entidades nâo
participantes:

a) As adesões não poderão exceder, por órgão oLr entidade, a 50o,/ô (cinquenta por
cento) dos quantitativos dos itens do instruanento convocatório reg strados na ata
de regrstro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

b) O quantilativo decorrente das adesões à ata de reg stro de preços não poderá
exceder, na lolalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na aLa de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos partictpantes,
independentemente do número de órgãos não part cipantes que ader rem.

15.16. Homoloqado o resultâdo da lcitaÇão, o Órqâo Gerenciador, respertada a ordem de
classifrcação e a quantidade de Detentores a terem preços registrados, convocara os
representantes parê assinatura da Ata de Registro de preços que, após cLlmpridos os
requis tos de pub cidade, terá efelto de compromisso de fornecimento nas cond çôes
estabelecrdas;

15.17. A contratação com os detentores da Ata de Regtstro de preõs será formali2adê por
ntermédro do lnslrumento de conlratual, salvo nas seguintes hipóteses, em que a

AdmLnistraçâo poderá subst tui,lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota

a)
b)
c)

d

0
s
h
i)

i)

de ernpenho de despesa, autoízação de compra ou ordem de execuçã
observado o d sposto no art. 95 da Lei no 14.133/2021;



15.18. A Ata de Reqistro de Preços poderá sofrer atterações, obedecidas as d sposlçôes
contrdas no artigo 124 da Lei \4.133/2O21, e as condrções previstas neste edital;

16.0 DO ACOIi.IPANHAMENTO

16.1 A execução do obleto será frscalizada peLo setor competente, com êutordacle parê
exercer, em nome do Í\4unicipto, toda e qualquer ôção de orientação gera, controle e
fiscal zaçâo objeto do contrato.

17.0 OA FTSCALTZAçÃO

17.1 Nos termos dos artigos 92 tncso XVIII e art. 117 da Lei no 14.113/2021, a
Admrnrstração desrgnará o servidor pertencente ao quadro para acompanhêr e fiscê zar a
execução do mesmoi anotando em registro próprio todas as ocorrências relactonadas com
a execução e determinando o que for necessár o à regulanzação das falhas ou defe tos
observados, com o auxiIo dos órgãos de assessoramento.lurídico e de controle interno dê
Administração.
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1A.O DO PAGAMENTO

18.3 O pagameílto das obígações relativas ao presente contrato deve obedecer e
cr.rmprir a ordem cronológrca das datas das respectrvas exigências, a teor do que dispõe o
art.7o§ 20l nc sô III, da Lei no 4.320/1964, art. 141 daLei n0 14.133/2021.

18.4 No ato do pagamento, a CONTRATANTE efetuará a retenção na fonte dos tr butos e
contnbuições previstas em lei, desde que os mesmos sejarn incidentes sobre os produtos
fornecidos.

18.5 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência
de liquidação da obrigaçào frnanceira em virtude de penalidade ou rnadimplênca
contratua l.

18.1 O prazo para pagamento das notas frscais apresentadas será de:O (trinta) dias
contados a partir da entrega dâ nota fiscal, dev damente atestada e acornpanhadas das
certdões negatvôs, no protocolo da SEFIN (Sêcretaria de Finanças) devendo esta ser
apresentada, com o atesto do fiscal do contrato, acompanhadas dê seguinte documentação
hábi à quitação: Nota fiscal; Ordem de Forneclmento/Serviços, com ó respectivo termo de
recebimento, àtestado pelo setor competente da prefeitura; Certrdão de Regulafldade
Frscal com as Fazendas Federa , Estadual, I\4unic pa, INSS, FGTS e Certrdão de Débilos
Trabalhrstas.

18.2 Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados nas
Secretar as Solic tanles, dos qLtais após atestados pela aLrtor dade competente e aprovados
pe o Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de liquidêção da
despesa e inclusão na lista classificalória de credores.

18.6. E vedado qualquer reajusle de preços pelo p1za de 12 (doze) meses do contrato,
exceto por força de legislaçào ulterior que o permitâ, poremi poderá haver revisão de
valores, visando manter o equilíbrio econômico-financerro inicial da proposta, nos termos
do art. 124, II "d", da Lei na 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte do
fornecedor, alterôção substancial nos preços praticados no mercado, por motivo de força
maior, caso forluito, fato do príncipe e /o! Íato da administração, desde qLre rmprevtsiveLs
ou de drfícil previsão, observado em qualquer caso o disposto em ler e nesse Ed tat. A("!-'n

tl
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Parágrafo Unico: O prazo de 30 (trinta) dias para pagamento das notas fisca s, que se trata
o subitem 19.1 deste edita, será contado a partir da data da entrega da nota fiscal na
Secretana de Finanças deste lvlunicípio, sendo a data da liquidação da Notê Fiscal no
Sistemê de Contabi idade uttlizada pelo municipio, conforme versa a liqu dação
estabelecida no Art. 63 da Lei no 4.320/1964.

2O.O DOS REAJUSTES DE PREçOS E FQUIIIARTO ECONôMICO iINANCEIRO DO
CONTRATO

20.1 O va or contratado poderá ser reajLrstôdo, após 12 (doze) meses contados da data de
assinatura do contrato, observâda a variação do IPC-A para o período ou outro tndicador
que venha a substituí o, em conforrnidade com o prazo estabelecido e mediante acordo
forma entre as pa rtes;

20.2. O reajuste levará em conta pêra fins de cálculo a variaÇão do indice pactuado a data
base de apresentaÇão orçamento, sendo que os reajustes subsequentes ocorreráo sempre
ros an versários seguintes, aplicando se a variôção ocorrida no último período;

20.3 Para rnajorar, visando manter o equi íbrio econômico-financeiro n cial do contrâto,
nos termos do art. l24,II"d', da Lei n" 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte
da contratada, alteração substancia nos preços prallcados no mercado, ern caso de força
rnaior, caso fortuito ou fato do prínc pe ou em decorrência de Fatos mprevrsrvers ou
prevrsíveis de consequências incalcu áve s, que nviabillzem a execução do contrato tal
como pactuado, respeitadô, em qualquer caso, a repart ção obletiva de risco estabeleoda
llo contrato;

20.4 O pedido de restabelecimento do equi íbrio econônrico-financeiro deverá ser
formu ado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçãoi

20.5 O prazo para resposta ão pedido de repactuação de preços será de até 30 (dias),
contado da data do pedido da documentação.

21.0 DAS COND,çõES Dr RECEBIMÊNTO DO OBJETO ou EXECUçÃO DO SERVrçO

21.1 O seu recebirnento dar-se-á de acordo com o êrt. 140, inciso II, alíneas "a" e "b", em
se tratando de compras, ou o nciso I, alineas "a" e "b", no caso de serviços, ambos
descritos na Le no 14.133/2021, com alterações posteriores e nos termos f xados no Anexo
II, observando-se a sua conformldade com as prevrsões deste Instrumento Convocatório.

22.O DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS

22,1, O lcitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pe o
cornetirnento das infrações previstas no art. 155 da Lei no 14.133/2021. Serão ap lcadas
ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, conforme disposto
no art. 156 da lei no 14.133/2027:

I a natureza e a gravidade da infraÇão comet dai
II as peculiaridades do caso concreto;

I - Advertência;
II 14 u lta;
iII lrrpedimento de licitar e contratar;
lV Declaração de inidoneidade para licrtar ou contratar.

..
22.2 l\a apL cà(ão da5 sdn!õe5 5e-ào conside-ado.:
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III as circunstánc as agravantes ou atenuantes;
IV os danos que dela proviêrem para a Adrninistração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de rntegridôde, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

22.3.;erá aplrcada a sanção prevista no inciso I do iiem 22.1 nahipótesede ne!ecuçào
parcial do contrato quando não se justificar a lmposição de penôlidade mais qrave;

22.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condiçôes àJUstadas
o0 execução eTn desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garaôtida a ampla
defesa, mu ta da sequ nte forma:
22.4.1. De 5% (cinco) a 30o/o (trinta por cento) do va or do contrato em caso de atraso na
entrega/prestaÇão do servrço, observada a seguinte gradação:

a) Atràso de 01 a 05 dias: mu ta de 5olo;
b) Atraso de 06 a 10 d as: multa de 10Vo;
c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 15olo;
d) Atraso de 16 a 20 d as: multa de 20olo;
e) Aclma de 20 drast multa de 30ô/o.

22.12 Se à mu ta aplicadâ e as indenizações câbíveis forem superiores ao va or de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantra prestada o! será cobrada judic almente.

22.6 Na aplicação da sanção prevrsta no inciso Ii do item 22.1será facultada a defesa do
rnteressado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÇào;

22.f . A apliaaçãa das sanções previstas nos incisos III e IV do item 22.1 requererá a
Lnstauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por com ssão composta de
2 (dois) ou rnais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncas conhecidos e
int mará o lrcitante ou o contratado parai no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
dàta de ntimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produz r;

22.8 A sanção prevista no inciso Ill do itern 21.1 será aplicada ao responsável pe as
infrações administrativas previstas nos inc sos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei no
11.133/2A21, quando não se.)ustificar a imposição de penalidade mais grave? e mpedirá
o responsável de licitar olr contratar corn o í\4unicípio de Lêranjeiras/SE, pelo prazo nra-{nno
de 3 (três) ênos.

22.9 A sanção prevsta no incso IV do item 22.1 será apl cada ao responsável pelas
nfrações administratrvas previstas nos incisos Vlll, IX, X, xl e XIl do art. 155 da Lel no
14.733/2021, bem como pelas rnfrações adrninistrativas prevstas nos ncisos II, III, IV,
V, VI e VII do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que ê
sanção rêfer da no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável de 1 citar ou contratar no
ârnb to da Adm n stração Públ ca direta e ind reta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

22.10 A sanção estabelecida no inciso IV do rtem 22.1 será precedida de anállse jurídica;

22.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do rtem 22.1 poderão ser aplicadas
cumulatrvamente com a previstâ no inciso II do mesmo item;

22.11 As sançôes previstãs nos incisos l, III e IV do rtem 22.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;

l.
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22.13 A aplicação das sônçôes previstas no item 22.1 não excul, em hrpótese alguma, a
obrigação de reparação integra do dano causado à Administração Púb ca.

23.O DOTAÇAOORÇAMENTÂRIA

23.1 As despesas decorrentes da contratação objeto desta licitaÇão correrão à conta dos
recursos consignados no Orçamento Programa do t"lunicipio e Fundos para os e\ercicros
alcançados pelo prazo de validade da Ata de Reg stro de Preços, lomada às devidas
cautelas de para a forma ização do contrato ou de outro instrumento háb I prévio a cada
necessdade de. compra/serviÇo, cujo programa de trabêlho e eemento de despesa
especifico constarão nas respectivas Notas de Empenhos.

24.O DO PROCEDIMEN'O ADMINISTRATIVO PARÂ APLICAçÃO DAS SANçÕES

24.1 Constatando o descumprirnento parcial ou total de obrigações contratuais que
enselern a ap cação de pena idades, o responsável pelo departarnento ou pe a fiscal zação
do fornecimento/serviço, em tirá notificação escrrta a CONTRATADA, para regu arização da
s tuação;

Parágrafo Unico: A notificação a que se refere o caput deste artigo será envrada pe o
correio, com aviso de receb mento, oir eÍrtregue a CONTRATADA nred ante recibo ou, nê
sua impossibi idade, publicada no Diário Of cia do f4unicípio e no quadro de avrsos da
Preíeitura.

21.2 Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em até 48
(quarênta e oito) horas, após o receb mento da notificação/ o responsável pe o
departamento ou pela fiscalização do fornecimento/serviço encaminhará a Comissão de
Processo Adrnin strativo a quêl instaurará processo administrativo punitrvo;

24.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de
mora, na lorma previstê no item 24.4 deste edtal. A ap cação de muLta de nrora não
mped rá que a Admrnistração a converta em compensatória e prornova a extinção

unL ateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas em Lei;

24..1 A aplicação das sanções prev stas nos inclsos III e IV do item 24-1 deste edita
requererá a nstauração de processo de responsabi ização, a ser conduzido por comrssao
desrqnadô que avaliará os Fatos e circunstâncas conhecdos e intimará o licrtante ou o
contratado para, no prazo de 15 (qulnze) dias úteis, contados da data de intimação,
apresentar defesa escr ta e especrficar as provas que pretenda produzir;

24.5 Na h pótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de.luntada de
provas ju gadas indispensáveis pela comissão, o lictante ou o contratado poderà
apresentar alegações frnars no prazo de 15 (quinze) dias útels, contados da data da
ntimaçâoi

24.6 Serão indeferidas pela comrssão, mediante decisão fundamentada, provas ícitas,
rmpertinentes, desnecessárias, protelatórias ou nternpestvas.

24.7 Para lins de aplicação das sanções previstas nos ncsosl/ ll/ IIIeIVdodoitem 24.1
deste edrtal, serão aplicadas de acordo com a Lê Federal no 14.133/2021, do qual
estabe ece a forma de cômputo e as consequências da soma de d versas sançôes ap cadas
a uma mesma empresa e derivêdas de contratos distintos;

24.8 A AdministraÇão plunicipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias útels, contados da data
de aplicação da sançào, deverá inforrnar e manter atualizados os dados relatLvos às

l



sanções por aplicàdas, para fins de publicidade no Cadastro Nacronal de EÍnpresas
InLdôneas e Suspensas (Ceis) e ôo Cadastro Nacioôal de Empresas Punidas (Cnep),
rnstituídos no âmbrto do Poder Executivo federal, observado o d sposto no art. 169, § 3o
da Le no 14.133/2021.

25 IMPUGNAçÃO AO EDTTAL E DO PEDTOO :)Ê ÊSCLARECIMENTO
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25.1 Qua quer pessoa é parte legitrma para impugnar edital de licitação por rreguardade
na apl caÇão dà Lei ou para sol citar esclarecimenlo sobre os seus termos, devendo
protocolar o pedrdo ate 03 (lrês) dias úteis antes da data de aberiura do certame.

25.2 A impugnação e pedido dê esclarecimento deverão ser realizadas na forma eletrônrca
através do site htlp5:./,/v!!Àr!.r ir.rl,r cl.coni br'

25.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será dvulgada ern sitio
eleirónico ofic al no prazo de até 03 (três) dias úteis, limrtêdo ao último dla útll anter or à
data da abertura do certame;

25.4 Acolhrda a impugnação, será definida e putrlcada nova data para a rea zação do
certame;

25.5 As impugnações e pedidos de esclarecrmentos não suspendem os prazos prevrstos
no certame;

25.6 A concessão de eFeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
mol vada pelo pregoeiro, nos autos do processo de rcitação;

25.7 As resposlas aos peddos de esclarec mentos serão dvulgadas pelo sistema e
vincularão os part cipantes e a administração.

26 DAS trSPOSrçóES GERATS

26.2 Não havendo expedrenle ou ocorrendo qualquer fato superven ente que rmpeça ê
realrzaçào do certame nà data nrarcada, a sessão será aLrtomaticamente transfer dà pêrê
o primeiro dia Útrl subsequente, no mesmo horário antenormente estêbe ec do, desde que
não haJa comunicação em contrário, pelo Pregoerro;

26.1 Da sessão públrca do Pregão divu gar-se-á Ata no srstema elêtrônico;

26.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horáno de Brasi ia DF;

26.4 No lulgamento das propostas e da habil tação, o Pregoe ro poderá sanar erros olr
falhas que não Elterêm ê subslâncra das propostas, dos documentos e sua validadelur dica,
medrênte despacho fundarnentado, regrstrado em ata e acessivel a todos, atribuindo hes
valrdade e eficácia para flns de hab itação e classificôção;

26.5 As no!-rnas disciplinadoras da licitação serão sempre inlerpretadas em favor da
amp açào da disputa entre os interessados, desde que nâo comprometam o interesse da
Adm nLslraÇâo, o princípro da isonomra, a f nalidade e a segurança da contratação;

26.6 Os licitantes assumem todos os cLrstos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custosi
Lndependentemente da condução ou do resultado do processo citatório;
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26.7. Nã contôgem dos prazos estabelecidos neste Ed tal e seus Anexos, exclu r-se á o d a
do rnicro e inclu r-se-á o do venctmento. Só se intcram e vencem os prazos em dias e
horarios de expedienle na Prefeiturô I\4unicipal de Laranjeiras/SE;

26.8. O desatendimênto de exigências formais nào essenciars não inrportará o afastãmento
do rcitônte, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os pancíp os da
isonomia e do interesse públicoi

26.9. Em caso de divergência entre disposiÇões deste Edital e de seus anexos ou dema s
peças que compõern o processo, prevalecerá as deste Edita.

26.10. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônrco,
., e https://www. rcitaôet.com.brl;

26.11. O licrtante é responsável pela fidehdade e legitimrdade das informações prestadas
e dos documentos apresentôdos em qualquer fase dêsta licrtôção. A falsldade de qualquer
documento apresentado ou a tnverdade dês informações nele conlidas impl cará na
imedrata desclassificação ou nabilitaçào do licitante, ou a rêscisào contratual, sem pre.lurzo
das sançôes administrativas, civis e penars cabiveis;

26.12. Uma vez incluido no processo licitatório, nenhum documento será devo vido;

26.13 Na análtse da documentação e no julgamento das propostas Comerctars, o
Pregoeiro poderá, a seu critério, solicitâr o assessoramento técnico de óroãos ou de
proí ssionais espectalizados;

26.14 Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares
entre s, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita
em outro será considerado espectÍicado e válido;

26.15 O Pregoerro, no interesse da Adminrstração, poderá adotar med das saneadoras,
dLiranLe o certame, e reievar omtssões e erros íormais, observadas na documentação e
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de
drlrgêncras lunto aos llcitantes, destinadas a esc arecer a rôstrução do processo, conforme
drsposto na Lei nô 14.133/2027;

26.17 As decisões do Prêgoeiro serão publicàdas no site da prefeitura 14unropa,
endereço : rlilp'llJr,;il]dr-anleiri!.se,.ilov b, ;

26.18 A participação do licitante nesta Licitação irnplica no conhecimento tntegral
terÍnos e condrçôes tnseridas neste editê, bem como das demais normas legais
discipl nam a matérra;

dos
q Lre

26.19 A presente licitaçâo não tmporta, necessanarnente, em contratação, podendo o
Orqão Solicitante revogá-la, no todo ou ern parte, por razões de nteresse públrco,
der vadas de fato superveniente comprovado, ou anulá,la por iegalidade, de ofícro ou por
provocação, mediante êto escnto e fundamentado, disponibil zado no sistema para
conhec mento dos lic tantes;

26.20 Para atender a seus interesses, o órgão solic tante poderá alterar quantjlativos, sem
que rsto mplque alteração dos preços unrtários ofêrtados, ass m, o contrêtado será
obrrgado a ace tar/ nas mesrnas condiçôes contratuais, acrésc mos ou supressões de atê

26.16 O não cumprimento dê di igência poderá enselara desc assrficação da proposta ou
a inabrlitação do licitante;
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25Ôlo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualzado do contrato que se fizerem nâs
obras, nos serviços ou nês compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equ pamento,
o lirnite para os acrésc mos será de 50o/o (c nquenta por cento) conforme dispõe o art. 125,
da Lei no 14.133/2021;

26.21 O ór9ãosolicltante poderá prorrogar, por conveniência exc usiva, a qualquer lempo,
os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;

26.22 Os atos praticados no processo licitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses de
nformaçôes cujo sigilo seja mprescindívelà segurança da sociedade e do Estado, na íorma

da lei. A publicidade será diferidar

I - quanto ao conteúdo das propostas, até a respecliva abertura;
ll quanlo ao orçâmento da Administração, quando o mesmo tiver catrater sigi oso

26.23 Fazem parte integrante deste edital os anexos, como sê nele estivessem
transcritos:

ANEXO I - Termo de Referência.
ANEXO lI [4odelo de Proposta.
ANEXO III - I\4inutâ da Ata de Reg stro de Preços
ANEXO IV Nl nuta do Contrato

27. DO FORO

27.1 F ca eleito o Foro da Comarca de Laranjeiras/SE, para dir mir questões oriundas desta
licitação, não resolvidas nâ esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer
outro, por ma is.privtleg iad o que seja.

Livyâ ntos
Preg iro(a)
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA - TR

Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021

1 CONDIçÔES GERAIS DA CONTRATAçÃO

1.1. O presente Termo de Referêncra tem por objeto o Sistema de Registro de PreÇos para
tuturo e eventual fornecimento de itens diversos para uso nas unidades de educação
rnfantil da rede rnuniarpal de Laranjeiras SE.

1.2.Os objetos desta coôtratação são caracterzados como comuns, conforme lustifcatva
constante do Estudo Técnico Prelimrnar;

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. A Fundômenlação da Contratação e de seus quantitativos encontra se pormenorizêda
em tópico lspecífico dos EstLrdos Técncos Preliminêres, apêndice deste Íermo de
Referên.ia.

2.2. O obleto da contratação não possui alinhamento com o Plano de Contrataçôes Anua,
tendo em v sta o respaldo luridico listado no Art. 176, da Lei Fede?l 11.133/2A21.

3. DEscRrçÃo DA soluçÃo coMo uM ToDo coNsrDERANDo o crlco DE vrDA Do
OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específ co
dos Estudos Tecnicos Prelirninares, apêndice deste Termo de Referêncra.

4. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

Sustentabilidade

,1 1
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Deverão ser observado os cntéros de sustentablidade eventualmente rnserLdos na
descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requ sitosÍ que se baseram no
GL a Nacro.ldl oe Cont'ataçoes Susten!ave,s,

Para os demais tópicos inerentes à sustenlabil dade, vê-se a não pertinênoa de sr.rê

ncidência, haja vista que, considerando as opções de rnercado vigente na local dade, há
um número muito pequeno de fornecedores que, mu to embora operem dentro da estrita
egalidade, no sent ndo de observância aos critérios míntmos de operaçào, entretanto,
nào atendem os demais pre(ertos tecnicos inerentes à demais reqursrtos Sustentais e,
consrderôr que tars opçôes, rmportaflô tanto numa restrição extrema de mercado/ bem
como e evara despropositadamente/ considerando o fim da presente contratação, o valor
a ser despendrdo, portanto, não sendo viável, na íorma dos entendrmentos manrfestados
pelo egrégio Tribunal de Contas da União TCtl, como, o contante nos Acórdãosi NÔ

1.666/2019 - Plenário e No 1.359/2024 - Plenár o.

Adema s, o excerto supra, faz alusào, em especia, aos lornecedores loca s, vrde qLre, na
forrnadoInc. II e iV, do Art. 4', do Decreto Federa Nô 7.)46, de A5 de lLrnho de 2012,
os concertos de sustentêbilidade, em contratações públrcas, devem ser estipulados de
modo a observar e estimular o mercado local, assimí inrpos ções técn cas, que exortem
além do minimo necessáno, de modo a mpedir a particpação dê fornecedores locas,
para o caso concreto, reve a-5e como um despropósito e avi ta contra o Desenvolvimento
econômLco sustentável, sob o aspecto socral, conforme métrica propalada pelê
Orqan zação para a Cooperação e Desenvolvimento Econôírico (OCDE), haja v sta que,
a ijará a possrb lidade de o benefício econômico, oriundo da circulaçào de caprtais, não
L ver, ao rnenos, a poss bilrdade de ser lntroduz dos nas pequenas empresas locêrs.
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Subcontrôtação

4.4. Não e admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da Contratação

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e segutnies da Le no
14.133 de 1Ô de abril dê 2021, pelas razões constantes do Estudo Tecnico Preliminar.

Prazo de Vigência.da Contratação

4.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contada da prolaçào da ordem
de fornecimento. O termo contratual poderá ser prorrogado, art. 105 e art. 111, ambos,
da Le nô 14.133, de 2021;

4.7. O contrato oferece maior detalhamento das regrôs que serão aplicadas em relação à
vrgência da contratôçâo.

Prazo de Vigência da Ata de Registro de Preços

4-8. O prazo de vlgência da Ata de registro de preços sêrá de 12 (doze) meses, contados da
celebração do instrumento, prorrogáveJ na forma do Atl. 22, do Decreto Federal No
11.462/2023.

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBIETO

Condições de Entrêga

5.1. O(s) rtem(ns) solicitado, objeto dessa licitação deverá ser entregues no endereço
lndicado pela Secretaria requisitante;

5.2. O(s) rtem(os) deverá(âo) ser entíegue(s) no endereço definido no pedtdo e autorizaçâo
de íornecrmento, lirnitando-se a áreà do municipio de Laranleiras/SE. O horário de
entrega será nos horários de expediente do órgão contratante, das 07h às 13h, de
segunda a sexta-feira/ exceto feriados inclusive munrcipais;

NO DE
ORDEM

ORGAO GERENCIADOR É

PARTICIPANTES ENDEREçO

MUNICiPIO: LARANJEIRAs/sE
Prefeitura Municipal de Laranjêiras Ruâ Saqrado Coração de lesus, nô 90,

01 (Secretaria Municipal de Educaçâo - Barrro Centro, Laranjerras, Estado de
órgão g9lenciâdgr) Sero,p"

5.3. O prazo de entrega do(s) ltem(ns) será de até 30 (trinta) diãs contados a partir do
envio da(s) nota(s) de empenho ou outro documento equivalentei

5.4. O(s) item(ns) solicitado(s) será(ão) recebido(s) e conferidos pelos fiscais
administrativos e ateslarão o recêbimêôto atrêvés de aposição de carimbo Nota Fiscal;

5.5. O prazo de entrega será da data da expediÇão da ordêm dê fornecimento ou outro do
equivalente/ podendo ter sua prorrogaçào por rgLrars e sLrcessivers periodos, com vistas
ê oblerqào oe P.eços'egrsrados;

5.6. Caso não seja possíve a entrega na datâ assinalada, a empresa deverá comunrcar as
rêzoes respectivas corn pelo menos 10 (dez) dias úteis de antecedêncra para que
qualquer pteito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso
forturto e força ma or;

5.7. O recebimqnto provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade cive pela solrdez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional pe a períerta A
e\ecuÇdo do co'lttato. , f)

\
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6. MODELO DE GÊSTÃO DO CO]TTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielrnente peias partes, de acordo com ãs cáusulas
avençadas e as normas da Le no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecuçâo total ou parciô].

6.2. Em caso de impedrmento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogramê
de execLrção será prorrogêdo automaticamente pelo tempo correspondente, anotêdas
tars circunstáncias mediante simples ôpost a.

6.3. As comunicãçôes entre o ór9ão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
e etrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências qLte devam ser cumpridas de imed ato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão oLt entidade poderá
convocar o representante da empresa contratãda para reunião inlcia para êpresentação
do plano de fiscalização, que conterá lnformaÇões acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias pâra execução do objeto, do plano
complêmentgr de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanÇões aplicáveis, dentre oLttros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e ftscalizada peto(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fscal lécnico do contralo acompanhará a execução do conlrato, para que selam
cumpndas todas as condições estabelecidas no contrôto, de rnodo a assegurar os
melhores resultados para a Administração. (Decreto no Lf.246, de 2022, arl. 22, VI))

6-8. O fiscal técnico do contrato anotârá no histórico de gerenciamenlo do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com ê descrção do que for
necessário para a regularizaçâo das faltas ou dos defeitos observados. (Le nô 14.133,
de 2021, art. 117, §10 e Decreto no 11.246, de 2022, aft. 22,11);

6.9. Identiflcada qualquer rnexat dão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato em t rá
notificações para ô correção da execução do contrato, determ nôndo prazo para a
corrêção. (Decreto no 11.246, de 2022, att.22,Ilt))

6.10. Ofiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábi , a situação
que demandar decisão ou adoção de medidês qlre illtrapassem sua competência, para
que adotáas med das necessánas e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246,
de 2022, aft. 22, 1V))

6.11. No caso de ocorrências que possam invrabi izar a execução do contrato nas datas
aprazadas/ o fiscal técnico do contrato comun cará o falo imediatamente ao qestor do
contrato. (Decreto no 71.246, de 2A22, att. 22, V);

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou
à prorrogação contratua (Decreto na 17.246, de 2022, art. 22, VIt).

Fiscâlização Administrativa
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O fiscal administratvo do contrato verificêrá ô manutenção das cond ções de
habi itação da contratôda, acompônhará o empenho, o pagamento, as garant asi as
glosas e a forma zação de apostilamento e termos aditivos, solicitando quarsqLrer
documentos comprobatór os pertlnentes, caso necessário (Art. 23, 1 e 11, do Decreto
Í1a 11.246, de 2022).

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratua s, o fiscêl admrnrstratlvo do
contrato atuârá tempestvamente na solução do problerna, reportando ao gestor do
contrêto para que tonre as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto no 71.246, de 2022, art.23,IV).

Gestor do Contrat,

6.13

6.14

6.15

6.76

6.17

6. 18

6 19

6.20

6.21

O gestor do contrato coordenêrá a atua zação do processo de acompanhamento e
fiscalizãção do contrato contendo todos os registros formais da execução no hislórico
de gerenciamento do contrôto, a exemplo da ordem de Fornecimento, do registro de
ocorrências, das alterações e dâs prorrogaÇões contratuais, elôborando relatóno com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para flns de
atendimento da finalLdade da administração. (Decreto no 11,.246, de 2022, ari. 21,
IV);

O gestor do contrato acompênhará os regrstros reallzados pelos f sca s do contrôlo,
de todas as ocorrências relac onadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
iníormando, se for o caso, à autordade superior àqueas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto no 11.246, de 2022, art.27,I1).
O gestor do contrato acompanhârá a manutenção das condições de hab litação da
contratada, pêra fins de empenho de despesa e pagarnento, e ênotará os problemas
que obstem o f uxo normal da iquidação e do pagamento da despesa no re atór o de
riscos eventua s. (Decreto no 11.246, de 2A22, att. 27,IlI).
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaiiação real zada pelos
íiscais lécnico, admrnistrativo e setoriaJ quanto ao cumprimento de obígaçõeS
assumidàs pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execuçào contratual,
baseado nos indicadorês objetivamênte definidos e aferidos, e a eventuais
penê ldades apl cadas, devendo constar do cadêstro de atesto de curnprirnento de
obrigações. (Decreto no 11.246, de 2A22, att. 21, VIII).

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
adm n strativo de responsabi ização para fins de aplicação de sanÇões, a ser
conduz do pela comissâo de que tratê o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pe o
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. ( Decreto no 11.246,
de 2A22, art.21, X).

O gestor do contrato deverá elaborar relatório finaL com informações sobre ô

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas
a serem adotadas para o aprimoramento das atvdades dê Adm nrstraÇão. (Decreto
r,a 11.246, de 2A22, arl. 27, Vl).

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos proced mentos de lquidação e pagamento, no va or
dimensionado pela frscalizãção e gestão nos termos do contrato.

7. CRITERIOS DE MEDIçAO E PAGAMENTO



Recebimento

7.1.Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntarnente com a nota fscal ou instrumenlo de cobrança equlvalente, pelo(a)
responsável pe o acompanhamento e fiscalização do contrato, para efe to de posteflor
verif cação de sua conFormidade com as espec ficações constôntes no Termo de
Referênciê e na proposta;

7.2.Os bens poderão ser rejeitados/ no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisóno, quando em desacordo com as especif cações constantes no Termo de
Referência e na proposta, dêvendo ser substituídos no prazo de 24h, a contar da
nolifrcação da conlratada, às suas custas, sêm prejuizo da aplicação das penalidades;

7.3. O recebrmento definitivo ocorrerá no prazo de 1 a 5 dias úteis, a contar do recebirnento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equrvalente pela Admrnistraçâo, após ô
verificação da qualidade e quantidade do materal e consequente aceitaÇão mediante
termo detalhado;

7.4. Para as contralaçôes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o lrmite de
que trata o ncso II do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021, a prazo máírno para o
receb menLo definitrvo será de até 5 dias útejs;

7.5.a prczo para recebrmento defrnilivo poderá ser excepcionalmente prorrogôdo/ de formô
lLrstrfrcôdai por gual periodo, quando houver necessidade de dlligências para a aferição
do atendimento das exigências contratuais;

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quêlidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 dà Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertente à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de lrqurdação e pagamento;

f .f . O prazo para a so uçãoi pelo contratado, de rnconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de lnstrumento de cobrança equ valenle, verficadas
pela Admrn stração durante ô análise previa à liquidação de despesa, não será
computâdo para os fins do recebimento definitivo;

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solrdez
e pela seguranÇa dos bens nem a responsabilidade étrco-profissional pela perferta
execução do contrato.

Liquidacão

1.9. Recebrda a Nota Fiscal ou documento de cobrança equ valente, correrá o prazo de dez
dras úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por rgual periodo,
nos termos do art. 70, §20 da lnstrução Normativa SEGES/I\4E no 1l/2022.

7.9.1. O pràzo de que trata o rtem anterior será reduzrdo à metade, rnantendo-se a
possibrlidôde de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas
culos valores não ultrapassem o lrmrte de que trata o nciso II do art, 75 da Lei no
14.133, de 2021

7.lO. Pata frns de liqurdação, o setor competente deve verificar se a Nota F scal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciars do documenlo, tais
como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emlssão;
c) os dados do contrato e do órqão contratante;
d) o período respectivo de execução do contràto;
e) o valor a pagari e
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstáncta que tmpeça a
lquidação da despesa, esta ficará sobrestadê até que o contratado providencre as
medidas saneadoras, reiniciando se o prazo após a comprovação da regularização da
s tuação, sem ônLts à contratante;

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regu aridade fiscal, constatada por meio de consujta on !ine, medLante consuita aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art_ 6B da Lei no
11.133/2021.

7.13. Constatan'do-se irregularidade do contratado, será providenciada sLra notificação, por
escrito, para que/ no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularze suê situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesô. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.14. Não havendo regu arizaçâo ou sendo a defesa considerada rmprocedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela f scallzação da
regularidade flscal quônto à tnadimplência do contratado, bem corno quanto à
exrstêncra de pagamento a ser efetuado, para que sejarr acionados os meios
pertinentes e necessários para garant r o recebimênto dê seus créditos.

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá êdotar as medidas necessárias à
resc são contratLlal nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
ao contratado a ampla defesa.

7.16. Havendo ê efetiva execução do objeto, os pagàmentos serão rea tzados normalmente,
ête que se decda pela rescrsão do contrêto, caso o contratado não regularze suã
srtuação.lunto aos sistemas, referente às documentêções ind cadas no rol do Art. 68,
da Lei Federal N.74.1,33/2021.

Prazo de pâgamento

t .11
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O pagamento do(s) ltem(ns) será(ão) fornecidos pelos preços registrados. Nos preços
eslarão incluídas iodas as despesas ordinárias dlretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, tr butos e/ou impostos, encargos sociôisi trabalhistas,
previdenciários, flscars e comerciais incidentes, taxa de admtnistração e outros
necessários ao cLrmprimento integral do objeto da contrataçãoi

Pôra fazer jus aos pêgameôtos, a contratada apresentará:

Nota fiscêl/fatura;
Prova de regulêridade Fiscal e Trabâlhista.

a)
b)

7.19. Cumpridas as formalidades, a autoridade competente alestará a documentação e as
encaminhará à prefeitura para pagarnento;

7.20. Cumpridas as forma dades do item 7.19, a despesa será iquidada no prazo de até 5
diês da apresenlação da documentação hábrl,

7.21. Liquidada a despesa e havendo disponibil dade financeira, ê Contratante eÍetuará o
pagamento em até 30 dias, através de crédito bancárro em favor de qualquer conta
de titular dade da contralada;

7.22. Nenhurn pagamento será efetuado na ocorrênciê de qualquer uma das situaÇões
abalxo especiíicadas:

a) Falta de atestação dos doclrmentos de cobrança pelo setor competente;
b) Fàlta de cornprovação de rêgular dade Fiscal e trabalhrsta.



7.23. Na h pótese de os documentos que comprovem a regularidade fiscal e trabalhrsta
estarem c.om a val dade expirada, o pagamento ficará retido ate a apresentação de
novos documentos, dentro do prazo de va dade, não cabendo à Contratante nenhuma
responsabilidade sobre o atraso no pagamento;

7.2r1. No caso de controvérsra sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à contratada para em ssão de Nolô Fisca no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para eteito de liqu dação e pagarnento;

7.25. A data base do presente termo observará o mês de emissão do termo de homologação
do pregãoi

7.26. Dada a pronta execução docontrôto, o valor proposto será fixo e irreajustável durante
o período contralado, saivo nas hipóteses de atraso do pêgamento;

7.26.1. No caso de atrãso de pagamento, será utiiizado, para atuôlização dos valores
dos itens registrados nêsta ata, o Indice Nacional de Preços ao Consumidor
- INPC/IBGE;

7.26.2. lncidirão sobre o va or devido os descontos previstos na legislação tr butária
vigente à época do pôgamento;

1.27. A ó.9ão gerenciador poderá reter o pagamento até a sua regularizaçào, côso o
fornecedor perca sua condrção de regularidade perante os órgãos federais.

Forma de pagamento

1.28. O pagâmênto será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

f .29. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancánê par ê pagêrnenlo.

1.30. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributárla prevista na eqrslação
aplicável.

7.30.1- Independentêmente do percentual de tr buto inserido na planilhà, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da real zação do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vlgente.

1.31. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n0 123, de 2006, não sofrêrá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará iondic onado à apresentaçâo de comprovação, por me o de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complqmentar.

Cessão de crédito
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E admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição Íinancerra, nos
termos e de acordo com os procedimentos prevrstos na lnstruçào Normativa
SÊGES/[,lE no 53, de I de julho de 2020, conforme as regras deste presenle tópico.

A eficáciô da cessão de crédito não abrangrda pela Instrução Normativa SEGES/II]E
no 53, de B de lulho de 2020, em relêção à Administração, está condicionada à

I _32

7.33

celebração de termo ad tivo ao contrato administrat vo
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Sem preluízo do regular atendimento da obrigação contratual de curnprimento dê
lodas as condrções de habilitação por parte do contratado (cedente), ô celebraçào do
aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos tambem
se condrconam à regularidade fscal e trabalhista do cessronário, bem como a
certificação de que o cessionário nâo se encontra inTpedrdo de lcrlar e contratar com
o Poder Público, coníorme a legislação em vgor, ou de receber beneficlos oLr

incentivos íLscars ou crediticios, d reta ou indirêtamente, conforme o art. 12 da Ler no
8.429, de 1992, nos termos do Parecer 1101, de 1B de maio de 2020.

O crédito a ser pago à cessionária e exatamente aquele que seíê dest nado à cedente
(contralado) pela execução do objeto contratual, restando abso utamente incólumes
todas as defesas e exceções ao pagamenio e lodas as demêrs cláusulas exorbitant,.s
ao direito comum ap icáveis no regime juridrco de dire to público rncidente sobre os
contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pãgamento em conta
v ôculadà ou de pagamento pela efetivô comprovaçâo do íato gerador, quando for o
caso, e o desconto de mu tas, glosas e pre.luízos causados à Adrnrn straçào (Instrução
Normatrva no 53, de 8 de julho de 2020 e Anexos).

A cessão de crédito não afetará a execução do objeto conlratado, q!e continuará sob
a lnteqral responsabrlidade do contralàdo.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUçÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.O fornecedor será seleoonado por meio da realização de procedlmento de LICITAçAO,
na modalidade PREGAO, sob a íorma ELÊTRONICA, com adoçâo do critério de
lu gamento pelo MENOR PREçO, POR ITEM, com modo de disputa aberto, sob a
forma de registro de preços.

8.2. lustrfica-se a adoção do modo de disputa "ABERTO", prev sto no art. 56, !ncrso I da Le
no 14.133/2021, por se tratar de procedimento mais cond zente com a busca pela
proposla ma s vantajosa, em especial nas citações cujo critério de ju gamento é o menor
preço por item.

8.3. O rnodo de d spula aberto permite a apresentaçào de lances sucessivos ern tempo reô ,

o que promove a ampla concorrência, ncentiva a transparênc a, amplia a competrtiv dade
entre os licitantes e aumentã as chances de obtenção de meihores condrçóes económrcas
para a Adrrinrstraçâo.

B.zl,A etapa aberta estimula os icitantes a ajustarem suas propostas enr tempo rea,
consrderando o cornportamenlo de mercado durante a sessão, favorecendo umâ d nâmicê
de compet ção ativa e eqLr librada, com redução gradual de preços alé a cançar o patamar
mais vanta.)oso ao nteresse pÚblico.

8.5. A em disso, o modo aberto reduz os nscos de colusão e práticas anticompetrtivas, po s â
vrsibil dade dos lances impõe maior conlrole social e institucional sobre o comportarnento
dos licitantes, er. coníormldade com os princípios da rsonomia, ef ciéncra e
economicidade,

8.6,Assim, a escolha pelo modo de disputa aberto demonstra se tecn camente mais
adequada, especiô mente para itens homogêneos, com êmpla oferla no mercado e de
fácil aferição comparat va, como ocorre no presente certame.

8.7. Poder-se-á adotar a utilização do proced menlo aux liar do S stema de Registro de Preços
SRP, nê forma do Art. 78, inc. IV e arts. 82 ê 86, todos da Lei nô 14.133/2021 e o

regulamentação especíFica;

L31.

t.35.

t.36.
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8.8.lustrfrca-se a possibrlidade da adoção desse procedimento auxil ar tendo em v sta que
poderá haver interesse, por parte de outros órgãos dessa Administração, em ser
pârtícipes da presente pretensão, o qua somente poderá ser confirmado por meio da
expedição das competentes Intenções de Reqistro de PreÇos - IRp.

Regimê de execução

8.9. O regime de execução do contrato será por empreitadâ por preço unitário por ITEM;

8.10. Aquisiçâo por item tem por objetivo prop ciar a ampla participação de ic tanles que,
embora não dispondo de capacidade para a execução, fornec mento ou aquis ção da
total dade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas,
devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibiiidade;

8.11. Quando se trala de uma aqursição por item, o objeto é dividido em partes especificas,
cada qual representando um bem de forma autônoma, rôzão pela qual aumenta a
competitividade do certame, pois poss b iita a participação de vários fornêcedores e
em diferentes ocalidêdes;

8.12. Deve o objeto a divisão em itens de modo ê amp iar a disputa entre os Lcitantes. Deve
ficar comprovada a v abil dade técnica e econômica do feito, ter por objetivo o melhor
aproveltamento dos recursos disponiveis no mercado e a preservação da economra de
esca a.

Exigências de habilitação Completa (Edital - Item 10. Dos Documentos de
Habilitação).

8.13. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os segu ntes requisitos

Habilitação jurídiCâ

8. 1.1

8. 15

8. 16

4.11

8. 18

8.19

Pessoa Íísica: cédula de ident dade (RG) ou documento equiva ente que, por força
de lei, tenha validôde para fins de identificação em todo o terr tório naclonaL (Art. 66,
da Le Federa Nô 14.133/2021);

Empresário individual: inscrição no Registro Púb ico de Empresas ly'ercantis, a cargo
da lunta Comercial da respectjva sede (Art.66, da Lei Federal No 14.133/2021);

Microempreendedor Individual - MEI: Certiflcado da Condição de
Ivl croempreendedor Indrvrdual CCIYEI, cuja aceitação ficará condictonada à
verficação da autentcidade no sitio https://www.gov. b r/em p resas e negocos/pt
brlempreendedor (Art. 66, da Le Federa No 14.133/2A21))

Sociedade empresária, so€iedade limitada unipêssoal - SLU ou sociedade
identiÍicada como empresa individual dê responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrção do ato constitutvo, estatuto ou contrato social no Reg stro Púbico de
Empresas plercantis, a cargo da lLrnta Comercia da respect va sede, acompanhada de
documento comprobâtório de seus adrninistradores (Art. 66, da Le Federal N"
74.133/2A27) )

Sociedadê emprêsária estrangeira: portaria de autor zação de func onamento no
Bras , publ cada no D ário Oficiai da Un ão e arquivada na Junta Comerc al da unidade
federativa onde se localizar a fil al, agência, sucursal ou estabe ec mento, a qual será
considerêda como sua sede, conforme Instrução Norrnativa DREI/l4E n0 77, de 18 de
março de 2020 (Art. 66, da Le Federêl No 14.133/2021).

Sociedade simples: nscrição do ato constitutivo no Registro Civl de Pessoas
luridicas do local de sua sede, acornpanhada de documento comprobatórlo de seus
adm nrstradores (Art. 66, da Lei Federal Nô 14.133/2021);
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Filial, sucursal ou agência de sociêdade simplês ou empresária: inscr ção do ato
constilutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresára,
respectlvamente, no Registro Civil das Pessoas .lurídicas ou no Registro público de
Empresas l4ercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
(Art.66, da Lei Federal Nô 14.133/2021).

Sociedade coopêrativa: âta de fundaçào e estatuto social, com a ôta dô assembleia
que o aprovou/ devrdamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas lurídicas da respectiva sede, além do registro de que tratà o art. 107 da
Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971 (Art. 66, da Lei Federôt Nô 14.133/2021).
Os doaumentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteracôes
ou da consolidacão respectivâ (Art. 66, dâ Ler Federal No 14.133/2021).

Hâbilitaçáo fiscal, social e trabãlhista

8.23. Prova de nscriÇão no Cadastro Nâcional dê pêssoas Jurídicas, conforrne o caso
(Inc. I, do Art. 68, da Lei Federai Nó 14.133/2021);

8.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacionâ1, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Rêceita Federêl
do Brâsil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Naciona (pcFN), referente a
todos os créditos tributários fêderôis e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclustve aqueles relativos à Seguridade Socal, nos termos da
Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receta
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacronal (Inc. III, do Art. 68,
da Lei Federal N" 14.133/2021).

8.25. Provâ dê regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de carantia
do Tempo de Serviço (FGTS) (Inc. IV, do Art. 68, da Lei Federa No 14.133/2021);

8.26. Provã de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de neqatrva,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Lers do Trabaiho, aprovada pelo
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 (Inc. V, do Art. 68, da Le Federa Nô
74.733/2021);

8.27. Prova de nscrição no cadãstro de contribuintes Estâdual ou Municipal relalvo
ao domici io ou sede do fornecedor, pert nente ao seu ramo de atividade e cornpatíve
com o objeto contrôtua (lnc. Il, do Art. 68, da Lei Federal No 14.133/2021);

8.28. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicilio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em culo exercício contrata ou
concorre (lnc. III, do Art. 68, da Lei Federal Nô 14.133/2021);

8.29. Caso os docurnentos referidos dos subitêns 8,23 a 8.29 poderâo ser substtuídos
ou supridos, no todo ou em parte por outros rneios hábels a comprovar a regularjdade
fiscal do licrtante, inclusive por meio e etrôn co. (§ 1ô, do Art. 68, da Le Federat No
11.133/2021).

Qualif icaÇão Econômico-Financeira

8.30. Certidão negatrva de falêncja expedida pelo dislribuidor da sede do fornecedor Lei no
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).

8.31- BalanÇo patrimon a, demonstração de resultado de exercíc o e demais demonstraÇões
( o'1ráoe c dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

8.31.1. A boa situação financeira da empresa Lcitante sêrá comprovada mediante a análtse

8.20

8.21

4.22
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das demonstraçôes financeiras do itern anterior em Função do Índice de Liquidez Geral
ILG rgual ou ma or que 1,00, conforme forrnula abaixoi

Ativo CircLrlante + Rea zável a Longo Prazo
ILG

Passivo Circulante + Passivo não Circulante

8.31.4

Deverá esiar expresso no balanço da lic tante o cálcu o do ILG conforme Fórmula ac mô
ou em folha à parte, carimbada e assinada por profissional dô contabilidade
dev damente regrstrado, conforme o art. 69, § 10 da Lei no 14.133/2021;

O Balanço Patflmonral, demonstração de resultado de exercicio e e dema s
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter srdo constituída há menos dê 2 (dois) anos.

Comprovação de que possuem capltal sociê reqistrado ou patrimônio líqurdo mtnimo
equrvalente a 1olo (um por cento) do valor tota adjudicado a emprêsa.

4,31.5. Não sêrá exigidâ dâ microempresa ou dâ empresa de pequeno porte â
apresentação de balanço patrimonial.

Qualificação Técnica

8.32. Comprovôção de aptdão para o fornecimento de bens similares de corrplexdade
tecnológica e operacional equLvalente ou superior com o objeto desta contrataÇão, ou
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas
lurídicas de direito públrco ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conse ho
prof ssional competente, quando for o caso.

Os atestôdos de capacidade técnica poderão ser ôpresentados em nome da matriz ou
da fil al do fornecedor.

8.3 3

O fornecedor disponibi rzará todas as informações necessáras à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando so citado pela Adm n straçéo, copta
do contrato que deu suporte à contrataçâo, endereço atual da contratante e ocal em
que fo executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. DO VALOR ESTIMÂDO:

9,1. O custo estimado total da coôtratação, conforme custos apostos na tabela a segulr
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9.2 A tabela acima desta licitação, corresponde ao órgão gerenciador e órgâo(s)
participante(s), a seguiri

NO DE
ORDEM
MUNICiPIO

ORGAO GERENCIAOOR E

PARTICIPANÍES
LARANJEIRAS/SE

01
Prefêiturà Municipal de Laranieiras
(Secretaria Municapal de Educação

RLra Saqrãdo Coração de lesus, no 90, Balrro
Centro, Laranje ras, Estado de Sergrpe

ór9ão ggtgnciador)

9.3. Exclusividade para MElEPP e Emprêsas Locais

9.3.1. Em conformidade com os dispositivos da Lei Complementar no 12312006, especialmente
os artigos 47 e 48, bem como considerando a Lei Complemeôtar no 36, de 17 de maro
De 2010, frcam estabelecidos os sêguintes crltérios de participação para esta contratação:

9.3.1.1. Excluslvidade para lYicroempresas (lYE), Empresas de Pequeno Porte (EPP)

e Equiparadasl

9.3.1.2. o presente processo licitatório será exclusrvo para a partrcipação de
microempresas (14E), empresas de pequeno porte (EPP) e aquelas a elas

l\ ,. fJ r1

I

ENDEREçO
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9.4. Prioridade pâra Empresas Sediadas em Laranieiras/SE:
A em da exclusividade para [4E e EPP, será assegurada prioridade de contratãção às ernpresas
sediadas no Município de Lêranjeiras/SE, nos termos do art. 11, inciso II, da Lei Comp ementar
na 36, de 7f de ma o De 2010, e em consonáncia com ê política pública local de fomento ao
desenvo vimento econômrco municipal, visando estrmular o comércio e a geração de emprego e
renda no ámbrto local.

Em atendimento a9 drsposto na Let Complementar ra 123/2006, art. 48, rncrso I, e a Lel
Comp emenlar no 36, de 17 de maio De 2010, cons derando que o valor estimado por item é
nferior a R$ 80.000,00 (oitentê mil rea s), o presente certame será exclusivo parô a participação

de Í,4icroempresas (lvE), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e equiparadas, com sede no 14unicipio
de Laranjeiras/SE. TaJ rnedrda visa fomentar a economia local e Fortalecer os pequenos neqocros
da região, conforme fundamentado no Estudo Técnico Preliminar que instrui este processo.

9.5. Justificativa Técnica e Legal:

Ta medida atende aos objetivos da legislação vrgente que busca promover a inc usão econôm ca
de pequenos negóclos locais, fortalecendo o desenvolv mento regronal e garantindo a amp iação
do acesso das mcro e pequenas empresas às compras públicas, conforme os pflncipos
constitucionêis da eficiência, da isonornia e da função soclal da Administração Públ ca.

1O. OBRIGAçÔES DO CONTRATADO

10.1. Cumprir rigorosamente a programaçâo de fornecrmento emitida pe o l,lun cípio, quanto à
data, horário, Iocal, quêntidade e qualidade dos produtos a serem entregues,

10.2. lYanter, durante toda a validade as exigências de habilitação ou condiçôes determinadas
no procedimento da lcitação que dará origem à mesma, sob pena de sua rescisão e
apl caÇão das penalidades ora previstas;

equiparadas/ nos termos da LC no 123/2006, por se tratar de contrataÇão
culo valor global estimado é nferior a R$ 80.000,00 (oltenta rnil rea s) por
rlêrn, conformê preconizado no art, 48, inciso I, da referida LeL

Complernentar.

Responsabilrzar-se por todas as despesas, obr gações e tributos decorrentes da execLrção
do fornec mento, inclusive as de natureza trabalh sta, devendo, quando solicrtado,
fornecer ao 

'vlunicipio 
comprovante de quitação com os órgãos competentes;

Garantir a qual dade dos produtos a serem fornecdos, devendo estar em perfe tas
condições de uso, e arnda, quando solicitado, substitu r prontamente e sern ónus
adic onais pma a adrrrnlstraÇão, os produtos rejeitados e que porventurê não atendam
aos requistos conlratados, providenciando, também, a mercadora que no momento
po55a estar em falta em seu estabelecimento;

10.,1. Corígir às suas expensas, qualquer Fornecimento em desacordo com as especíicações
ex g das e padrões de qualdade exigidos, com defeito, vic o ou o que v er a apresenLar
problema quanto ao seu uso dentro do período de realização;

10,5, Alocar todos os recLrrsos necessários para se obter !ma perferta execução, de forma plenê
e satisfãlória, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao 14unicipio,

10.3

10.6

10.7. Responsabrlizar-se por eventuais nrultas, mun cipais, estaduais e federais, decorrentes
de faltas por ela cometidas durante o fornecrmento;

+
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10.8

10.9

11.4. Efetuar os pagamentos devidos observadas as condições estabelecidês na Ata;

11.5 Fiscalizar e fazer cumpr r todôs as disposições do presente termo

Responsabilizar se pelos danos causados diretamente ao IVunicipto e/o! a tercerros
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilldade a fiscalização ou o acompanhamento pelo f4unicipio;

Responsabil zar se pela obtenção de alvarás, licenças ou quaisquer outros termos de
autorização que se façam necessários à execução do fornecimentoi

10.10. Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;

10.11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o obleto firmado com O Í'4untcípo, sem
prévia e expressô anuência.

10.12. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como
a fusâo, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Munrcrpio.

11,OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE (art, 92, X, XI e XIV)
11.1. Desrgnar servidor do IYunicípio para proceder no recebimento dos materiais;

11.2. Releitar os mater ais que não atendam aos requisitos constantes no itern 9.

11.3.O inicio dos fornecimentos dar se-á da expedição da ordem de fornecimenlo ou outro
documento eguivôlente do presente termo;

11.4. As entregas dos itens deverão ser efetuadas em, no rnáxrmo, 30 (trinta) dias após atestada
a soL citaçâo previamenle expedida pelo IYunicíplo;

11 .5. As entregas serão solrcitadas conforme as necessidades do órgão;

11.6. O recebimento do objeto dar-se-á de acordo com o art. 140, inctso 11, letra "a", "b", da Ler
Federa no 14.133/2021, corr alterações posterioresi

11.7. Os tens serão recebrdos provisoriamente no prazo de dois dias, pelo(a) responsáve pelo
acompênhamento e frscalização do contrato, para efeito de posteror verifcação de sua
conformidade com as especlficações constantes nesle lermo e proposta dê contratada;

1l.8.Os bens poderão ser releitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especifrcações constantes neste termo e proposta da contratada, devendo ser substituidos
no prãzo de uma hora, a contar da notificação da contratada, às suês custas, sem preluizo
da aplicação das penalidades;

11.9.4s quantidades indicadas no presente termo são meramente estrmativas, não gerando
obriqaÇão de consurno lotal para a contratante;

1 1. 10. Caberá ao setor solic tanle, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) F sca (is) Fatu ra(s)
correspondentes aos fornecrmentos executados, em pleno acordo com as espec frcaçôes
contidas no presente terrnoi aliado às dispos ções constôntes da proposta do fornecedor;

11.11 O recebimeàto provisóro ou definrtivo do objeto não exclui a responsablidade da
contratada pelos prejUizos resultantes da ncorreta execução do objeto,

12. ADEQUAçAO ORçAMENTARIO
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12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específ cos consignados no Orçamento Geral do IYunicípio;

12.2. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, a classificação orÇamentára será
rníorrnada no ato da contratação ou outro docLlmento equivalentei

12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será ndicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e Iiberação dos crédrtos correspondentes,
mediante apostilamento.

13. DISPOSIçÕESGERAIS:

13.1. A contrêtação será formalrzêda mediênte assinatura da Ata de Registro de preços entre
a Prefeitura l,lunicrpa de Laranjeiras e a(s) FORN ECEDO R( ES )/CO NTRATADA( S ).

13.2. Fca estabelecido o foro da Comarca de Lêran.lerras, Estado de Sergipe, para d rimlr
dúvidas ou pendências que nâo possam ser so uc onadês administrativamente_

Laranjeiras/SE, 26 de agosto de 2025

Evaldino Andrade Calazans
Secrêtário Municipal de Educação

Aprava o p.esente lAerêncta/ confarr.ie prcvista na teqisleÇào, tenda
em vista que a mesma tDt Elabatado de forna canvenEnte e aportu.a
para atendet a denandd deste nuntcípta

José Aràújo Leite Neto
PreÍeito Muni.ipal

+



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

ANEXO II
IjIODELO DE PROPOSTA

(Cidade)/(UF), de de 2A2x

AO
MUNICÍPIo DE LARANJEIRAs
PREFEITURA MUNICIPAL

REF.: PREGAO ELETRONICO No 2A2x

OBJETO: Sistema de Registro de Preços xxxxxxxxxxxx

DESCRIçAO UNID qUANÍ

VÂLOR YOTAL R$

Prazo de validade da proposta não inferior à 60 (sessêntâ) dias corridos, contado da datâ
de abertura do certarne, caso não seja indicado, será considerada de 60 (sêssenta) dias
corridos.
O prazo de entrega, que será de no máximo ( ) dias consecut vos contados a
pêrtir da entrega da ordem de fornecimento.
Forma de paçamento; por nota de empenho, após emissão da nota fisca, de acordo com as
quant dades fornec dês, devidamente atestadas pelo setor so citante.
Dec aro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vtereTn a ser ofertados,
por rne o de lances, estâo rncluídos todos os custos que se f zerem indispensávels ao perfeito
Fornec mento objeto desta proposta, ta s como: tâxas, fretes, impostos, sêguros e tudo
mais influir direta ou ndiretamente no cltsto do fornecimento, entendtdo que a falta de
mên festação mp cará em declaraçâo de que todas as despesas lá estão inclusas.

Razão Socral
CNP]:
Endereço:

V, UNIT R$ V. TOTAL R$ITEM

E-mail:
Banco: Agência:
Local/Dâta:
Conta Corrente No:
Nomê do Representante Legal:_
C PF:

+
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ÂNEXO rrr
MINUTA DÂ ATA DE REGISTRO DE PREçOS

O MUNICIPIO DE LARANIEIRAS, ESTADO DE SERGIPE, atraves da PREFEITURA
MUNICIPAL DE LARAN]EIRAS, inscTlta no CNP]I XXXXXXXXXXXX, com sede
administralva ocalizada no endereço à XXXXXX, XXXX, XXXXXXXXXX, Estado de Sergrpe,
por seu xxxxxxxxxxx o Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasllerro, ma or, capaz,
res dente e domicrliado nesle munrcipio, portador da Carteira de Identrdade no
SSP/ e CPFll4F nô , doràvànte denom nada, óRGÃO GERENCIADOR,
ern decorrêncra da conclusào do PREGÃo ELETRóNICO No _/ 2025, RESOLVE,
REGISTRAR OS PREçOS da: xxxxxxxxx, inscrita no CNPI sob no xxxxxxxxx, Inscrçào
Esladual xxxxxxxx, com sede na xxxxxxx, no xxxxx, Barrro xxxxx, xxxxxxxx, Cidade xxxxx,
e-marl xxxxxxx, telefone (xx) xxxxx xxxxxxx, neste ato representada por seu representante
lega, o Sr(a). xxxxxxxxxxxxx, CNPF xxxxxxx, RG xxxxxxxxx, doravante denominada
FORNECEDOR, de acordo com o edita e seus anexos, que passam a fazer parte integrante
desta Ata, sujertando-se as partes às determlnações em conform dade com a Le no 14.133,
de 1o de abril de 2021 lLei de L citações e Contratos Administrativosl e Decreto Federal no
11.462, de 3l de março de 2023 [Registro de Preços], e aindô, pela Ler Complementar no
123/2A06, befi cómo pelas condições estabelecidas nos seguintes lermosi

1.1.4 presente Ata tem por objeto o Sistema de Rêgistro de Preços para futuro e
eventual fornecimento de xxxx.

2. DA VINCULAçÃO AO EDITAL

3.1. O prôzo de vrqência da Ata de Registro de Preço, será pelo periodo de 01(um) ano e
poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vaôtaloso (Art. 84,
Lei 14.133/2021).

1. OO OBJETO

4. DO PREçO

3,2, O contrato decorrente da ata de regrstro de preços terá sua vigêncra estabelec da em
conformrdade com as drsposrçôes ôela contidas.

M

I

ITE ESPECIFICAçÃO DO
ITCM UND

QUANT,
MAXIMA VALOR UNIT

2.1. Este nstrumento guarda rnteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônrco SRP
e seus Anexos, o qual é parte integrante e complementar, vinculando se, ainda, a proposta
do Fornecedor Regrstrado.

3. DA VIGÊT{CIA DA ATA

4.1. Os preços registrados são os seguintes:

+
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4.2- O preço registrado e a indicação dos respect vos detentores da ata serão divulgados em
órgão oficial da Administração e ficarão d sponibilizados durante a v gência da Ata de
Reg stro de Preçosi

4.3. Fica vedado efetuar acréscimos nos ouanttativos estabelecidos na ata de reoistro de
preços;

4..1. A ndicação da disponiblidade de créditos orçamentários sonrente será exigida para a
formalizaÇão do contrato ou de outro instrumento hábil;

4.5. A existência de preços registrados mpicará compromsso de fornecimento nas
condrçôes estabelecidas, mas não obrigará a Adm nistração a contratar, fêcultada a
rea lzação de lcitação específ ca para a aquisição pretendida, desde que devidamente
motivadâ (Art. 86, Lei 14.133/2021);

21.6. Os preÇos registrados poderão ser alterados ou ãtuêlizados em decorrênc a de eventual
redução dos preços prêticados no mercado ou de íato que eleve o custo dos bens ou dos
\êr\i(O- egt\'-ddo,, na- qegu'nle- \tlLdçóes

a) ern caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrêncla de fatos
mprevisíveis ou previsíves de consequências incalculáveis, que rnviablizem a

execução da ata tal como pactuada, nos terrnos do disposto na àlínea "d" do inc so II
do caput do art. 124 da Le 

^o 
),4.133/ 2021:

b) em caso de cr ação, alteração ou extinçâo de quaisquer tributos o! encargos egats
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados; ou

c) na h pótese de prev são no edrlal de cláusu a de reajustamento ou repactuação sobre
os preços registrados, nos termos do disposto na Lei no 14.133, de 2021.

.1.7. Quaodo o preço inicalmente regrstrado, por motvo superveôientei toTna se sLlpeTlor o
preço praticado no rnercado, o Orgão Gerenciador deverá:

a) Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado no mercado;

b) Frustrada a negociaçâo, o Detentor da Ata será liberãdo do comprom sso assumido;
c) Convocar os demars lictantes que tiveram preços reg strados, visando gual

oportunrdade de negociaÇão;

4.8. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor da Ata,
mediante requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Administração
poderá:

a)

b)
c)

Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da penôlidade,
confirmada a veracrdade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunrcação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e
Convo.ar os demais Detentores da Ala visãndo igual oportun dade de negoctaçào;
Não havendo êxito nas negociações, a Administrêção deverá proceder a revogaçáo
da Ata de Registro de Preços, êdotando as med das cabiveis para obtenção de
contrêtaÇão ma s vàntalosa.

5. DO CONTROLE, ACOMPAN}IAMENTO E FISCALIZAçÃO DOS PREçOS
REGISTRADOS

5.1. O Orgão Gerencador adotãra a prática de todos os atos necessáros ao controle e



admrnistraçâo da presente Ata

5.2. Na fornra do que dispõe o artigo 117 da Lei no 14.133/2021, fica designado o(a)
serv dor(a) CPF nô 0.000-0000, lotado na Secretar a IYunicrpal
de deste Orgão, para acompanhar e fiscalizar execução da presente Ata
de Registro de Preços.

ESTADO DE SERGIPE
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§1o - A fiscalização compete, entre outras atnbuições, verificar a conformldade da execução
do Fornecrmento com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para
garant r a qualidadê desejada.

§2o - A ação da fiscalização nâo exonera o fornecedor de suas responsabilidades contraluais

a) c
b)v
c)c

d
d) c
e) c
0c
s) c
h) c
i) c

5.l. Nas Âlas de Registro de Preços são indicados um Fiscal e o Gestor, que será responsáve
pelas rotrnas de controle dessas atas, como:

onlrole dos saldos;
gência da ata;
ontrole Sobre o Cadastro Reserva, os quôrs, quando houver, serão registrados na Ata
e Registro de Preços, ern sintonia com o Art. 82, § 50, inciso VI;
ontrole dàs Solicitações de Consumos de Ata;
ontrole Sobrê as entregas, seus loca s e seus prazos;
onlÍo ê sobÍe o recebrmenLo do objelo;
ontro e sobrÊ as liquidações de Notas F scô s;
ontroLe das obrigaçôes de ambas as partes;
ontrole sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do prazo de

enlrega;
j) Controle sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entre outros

6. DA FORMALIZAçAO DA DESPESA

6.1 Após o encerramento da licrtação, o lic tante mais bem clêssificêdo será convocado para
assrnar a ôta de reg stro de preços no prazo de O5 (cinco) dias , sob pena de decadêncra
dô d re lo, sem prelLrizo da aplicação das sançôes prev stas na Le no 14.133, de 2021;

6.2 a ptazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solic lação do lic iante melhor classifLcado e convocado/ desde quel

a) a solic tação sela devidamente justificada eapresenlada dentro do prazo; e
b) a lust Ficação apresentadô seja aceita pela Administraçâo.

6.3. Na h pótese do convocado não assinar a ata de rê9 stro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Adm n stração convocar os llcitantes remanescentes
do cadastro de reserva, na ordem de classficação, para fazê-lo em gual prazo e nas
condições propostas pelo pr meiro class f cado;

6.4 Na hipótese dg nenhum dos licitantes acertar a contrataçâo nos termos previstos no tern
acima, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventua! atualização na forma
prevista no edital, poderá:

a) convocar os licitantes que mantiverem sLra proposta origlnal, na ordem de
classificação, com vrstas à obtençâo de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adludicatáno; ou

b) adjudicar e Firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remônescentes,
obsêrvâda a ordêm de classificação, quando frustrada ô negociação de melhor I( ond'çào 

.-*-
_/\
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6.5. A contratação com os delentores da Ata será formalizêda por nterméd o de instrlrmento
conlratual ou emissão de nota de empenho de despesa, observado o disposlo no arl. 95 da
Lei no 14.133/2021;

7. DO CANCELÂMENTO DO REGISTRO DE PREçOS

a) Descumprrr as condrçôes da Ata de Regislro de Preços;
b) Não retirar ê respectrva nota de empenho, instrumento equiva ente ou assrnar o

conlrato, no prazo estabe ec do pela AdmLn stração, sem just f cativa aceitáve ;

c) Não aceitar reduzir o seu preço reg strado, na hipótese de este se tornar supeflor
àqueles prôtrcados no mercado;

d) Tiver presentes razôes de interesse público;
e) O Cancelamento de registro, nês hipóteses previstas, assegurôndo o contraditóío e a

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da
Adm n stração.

A. DA ATA DÊ REGISTRO DE PREçOS

8.1 - A Ala de Reg stro de Preços não obr ga o lllunicipio a firrnar qualquer contratação, nem
ao menos nas quantrdôdes estimadas, podendo ocorrer ltciLações especificas para
Fornec mento de mateíais, obedec da a legrslação pertinente, sendo asseguradê êo detentor
do reg stro a preferência de fornecrmenlo, em igualdade de condições.

8.2 - O direito de preferência de que trata o sLrbitem antenor poderá ser exercdo pelo
benefciáro do reqistro, quando o Município optar pelo íornecmenlo culo preço está
reqrslrado, por outro melo legalmente permltido/ que não a Ala de Registro de Preços, e o
preço cotado neste, for igual oo superior ao reglstrado.

8.3 - O Nlunicíp o avalrará o mercado constantemente e poderá rever os preços reg strados
a qualquer tempo, em decorrêncla da redução dos preços pratrcados no mercâdo ou de fato
que eleve os custos dos bens registrados.

9, DAS OBRIGAçóES Do óRGÃo GERENcIADoR

9. 1 São obflgôções do órgào gerenciador

I - gerenctar a Ata de Registro de Preços:
II prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como

atestar as Notas Fiscais oriundas das obrigações contraidas;
III - emitir pareceres sobre atos reiativos a execução da ata, em especial, quanto ao

acompanhamento e íiscalizaçào dos serviços, a exigência de condições estabelecidas no
td ral . a p opo<rd oe apl,ca!ão de.dn!õe(;

IV assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na atai no
nstrumenlo convocatório e seus anexos;

V - assegurar-se de que os preços contratados são os mars vantajosos para a
Administração, por meio de estudo cornparatrvo dos preços praticados pelo mercado;

VI conduz r os procedrmentos relativos a eventuars renegocrações dos preços
registrados e a aplrcação de penalidades por descumprlmento do pactuado nê Ata de Registro
de Preços;

VII ' fiscalizar o cumpflmento das obr gaÇões assumidas pelo Fornecedor Regrstrado;
VIII a frscalrzação exercida pelo Orgão Gerencador não excurrá ou reduz Ta a

7.1. O Detentor da Ata lerá seLr registro cancelado quando:
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].0. DAS OSRIGAçÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

10.1. Sâo obr gações do fornecedor reg stradol
I - rnanter, duranle a vtgêncra da ata de registro de preço, as condições de habil tação

exigidas no Edital e na presente Ata de Registro de preços;
II - comun car ao Gerenciador quêlquer prob ema ocorrido na execução do objeto da

a(d de.Pg,.lro de oreços:
1ll - alender aos chamados do Orgâo Gerencrador, vlsando efetuar reparos em

evenlua s erros cometidos na execução do objeto da ata de registro de preços;
IV abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de

o-êco\ \er] a e> pre! \d co'lcordãnc a do órgdo Gere.rctado .

11. DAS ADESOES A ATA DE REGISTRO DE PREçOS

11.1. Os órgãos ou entdades que não participarem do procedimento licitatório poderào
ader r á ata de registro de preços na condição de não part cipantes, observados os seguintes
requisitos:

a) apresentação de justifcôtiva da vantagem da adesão, inclustve em sttuaçôes de
provável desabastecimento ou descontinurdade de serv ço públrco;

b) denronstração de que os valores registrados estão compativeis com os valores
pratrcados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133/2021;

c) prévras consulla e acertação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

responsabilidade do Fornecedor Registrado pela completa e perfe ta execuçào dos servrços

11.2 A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de nào partcipante
poderá ser exercraa:

ê) Por órgãos e entidades da Administração PúbL ca federal, estadual, dtstr tal e munrc pat,
reiatrvamente à ata dê regrstro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal,
estadual ou drstrital; ou

b) Por órgâos e entrdêdes dâ Administração Públrca municipal, relativamenle a ata de
registro de preços de órgâo ou eôtidade gerenciadorê municipê], desde que o sistema
de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.

11.3. Limites de adesão a ata de registro de preços por íorgãos ou ent dades não
pêrticipantesi

a) As adesôes não poderãô exceder, por órgão ou entidade, a 5oo/o (c nqLrenta por cenio)
dos quantitativos dos itens do rnstrumeôto convocatóflo reg strados na ata de regrstro
de preços para o órgão gerenc ador e para os órgãos participantes.

b) O qLrôntitatrvo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,
na tota rdade, ao dobro do quantrtat vo de cada item registrado ôa ata de reglstro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos part cipantes, indepe ndenteme nte do número
de órgãos não partic pantes que aderirem.

12. DAS PENALIDADES

12.1. O licitante ou o contratado será responsabilizêdo administratrvarnente pelo
cometimento dasinfrações previstas no art. 155 da Le no 14.133/2021. Serão aplicadas ao
responsável peias rnfrações administrativas as seguintes sanções, conforme disposto no art
156 da er no 14.133/2A21

I Advertência;
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I1 N'lu lta;
III - Impedimento de licitar e contratar;
IV Declaraçâo de inidoneidade para lrcitar ou contratar

12.2 Na aplicação das sançôes serão considerados:

I a natureza e a gravidade da infração cometida;
iI - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstánciâs agravantes ou atenuantes;
IV os danos que dela provierem para a Administraçâo púb jca;
V a implantação ou o aperfelçoamento de programa de tntegridade, conforme normas e
orientações dos órqãos de controle.

12.3. Será aplicada a sanção prêvista no inciso I do item 12.1 na hipótese de inexecução
parcial do contrato quando não sejusttficara mposiçâo de penalidade mais grave;

12.21. Nô hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusu as e cond ções ajustadas
ou execuÇão err desacordo com a propostâ apresentada, sêrá apl cada, garântrda a ampla
deíesa, multa da seglrinte forma:

12.4.7. De 5olô (cinco) a 30o/ô (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na
entrega/prestação do serviço, observada a seguinte gradação:

a) Alraso de 01 ô 05 dias: multa de 5yo;
b) Atraso de 06 a 10 dias: m!]ta de 10o/o;
c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 15o/o,
d) Atraso de 16 a 20 dias: multâ de 2O7o;
e) Ac ma de 20 dias: mu ta de 30ô/o.

12.7. A apl cação das sanções prev stas nos ncisos III e IV do ttem 12.1 requererá a
instauração de processo de responsabil zaçâo, a ser conduz do por comissão composta d-â 2
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhec dos e int mará
o Jrcitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) d as úteis, contado da data de
intimêÇão, aprese{rtar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

12.8 A sanção prevrsta no ncsoIIIdo tem 11.1será aplicada ao responsável pelas nfrações
adm n strêtivas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Le fi 14.133/2021,
quêndo não se just f car a mposiçâo de pena idade ma s grave, e mpedirá o responsável de
lcitar ou contratar com o lvlLrnicípio de Laranleiras/SE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.5. As sanções prevlstas nos incisos I, III e IV do item 12.1 poderão ser apl cadas
cumulatrvamente coít â prevista no inciso II do mesmo ltem;

12.6 Nê aplicação da sanção prevista no inciso II do item 12.1 será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua rnt maçào;

12.9 A sanção prevista no ncisolVdoltem 12.1será aplicadaao responsável pelôs infrações
adm n strativas prevrstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei na 74.133/2021,
bem como peas infraçôes admrnrstrativas prevtstas nos incsos II, III, IV, V, VI e VII do
mesmo artigo que justifiquem a irnposLção de penalidade môis grave que a sanção referida
no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no ámbito da
Administração Pública direta e nd reta de todos os entes federativos, pelo prazo rnínrmo de
3 (três) anos e rnáximo de 6 (seis) anos; 

.+-)(-Lz
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12.12 Se a multa apl cada e as indenlzações cabíve s forem supeíores ao valor de
pêqamento evenlua mente devido pela Adm nrstração ao contratado, êlem da perda desse
valor, a d ferença.será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicralmente-

12 13 A apllcação das sançôes previstas no item 12.1 não exclui, em hipótese alguma, a
obr gação de repôração ntegral do dano causado à Adm nistração Púb ca.

13. DA PUBLICAçÂO

14.1. lndependente de sua lranscrição, o edita e seus anexos, pr nc palrnente ã proposta
de preço e os documeôtos da proposta e da hab litação apresentados pelo Fornecedor
Reqrstrado no preqão fará parte desta Ata de Reqrstro de Preços.

15. DO FORO

15.1. Para d T m r, na esfera judrcial, as questões oriundas da presente Atê de Reg stro de
Preços será competente o foro da Comarca do IYunicip o de LaranjeLras, estado de Sergrpe.

12.11 As sanções prevlstas nos rncisos I, iII e IV do item 12.1 poderão ser aplicadas
clrmulat vamente com a prevista no inciso II do mesmo item;

E para f rmeza e como prova de assinr haverern, entre si, ajustado, fo lavrada a
presente ata de registro de preços que, lida e achada conforme, e assinada em 3 (três) vias,
de iqual teor e íorma, pe os signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo
norneadas, tendo sldo arqurvada uma via na Comissão permônente de Licltação desLe
I,,lunicipio.

12.10 A sanção estabelecida no inc so IV do item 12.1 será precedida de análise juridica;

SE, de_ de 20

PREFEITURA [,1U NICIPAL DE
Órgão cerenciador

ESTADO DE SERGIPE
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I inserir razào social da empresa l
I nserir representante egal da empresa ]

FORNECEDOR REGlSTRADO

TESTEI']U N ÊAS
1-
Nomel
CPF l

2
N ome
CPFi

13.1. A p\rbiicação da Ata de Registro de Preços deverá de realizada no Portal Nacona de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no Art. 174 § 2o, inciso IV da Lel no
11.13312021,, até o quinto d a Útll do mês subsequente ao de sua assinatura.

14. DAS DISPOSIçÕES GERAIS
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ANEXO I - DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS NO 

-/20-REF: Pregão Eletrôn co SRP no 20

CADASTRO DE RESERVA DE FORNECEOORES

O presente anexo tem por objetivo a formaçâo de cadastro de reserva dos tcitantes que
aceitaram colar os matêlais com preços iguais aos do licitante vencedor, obedecendo a
sequêncra de cassrficaçào no certame, no caso de impossbtlidade de atendimento peto
pr rnerro co ocado da em vrrtlrde do cancelamento.

Item Classificàção Fornecedor CNPJ

I nserir razão socia da empresôl
Iinserir representante ega da empresô]

FORNECÊDOR RESERVADO

Irnseír razão social da empresa]
Irnsêrir representante legal da ernpresa]

FORNECEDOR RESERVADO

Iinserir razão social da er.rpresa]
I nserir representante legal da empresal

FORNECEDOR RESERVADO

1

l

+
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presente Conlrêto, dê acordo com as drsposçôes Tegulamentares contidas na Le no
14.133/2021, mediante cláusulas e cond ções seguintes:

1. CLAUSULA pRIMEIRA - OBJETO (art.92, I e II):
1.1. O objeto do presenle instrurnento e a contratação de empresa para fornecimento
de xxxx.

CONTRAÍO QUE E.NTRE SI CELEBRAM, DE UM
LADO, O MUNTCTPIO DE XXXXXXXXXXXXX,
E, DO OUTRO, A EMPRESA
DECORRENTE DO PREGAO ELETRONICO NO

2025. ATA DE RECISTRO DE PREçOS

Pe o presente instrumento particular, a XXXXXXXXXX, com sede administrativa ocalizada
no endereço na XXXXXXXXXXXX, no XX, Bairro XXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXX,
X XXXX X XXXXXXX/XX, inscrita no CNPI: XXXXXXXXXXXXXX, representado neste ato pelo(a)
seu(ua) XXXXXXX o(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXX, brasileiro, maior e domciliada neste
municip o de XXXXXXXX, Estado de Sergipe, inscrito no CPF sob no xxxxxxxxxxxxx e R.G.
no xxxxxxxxxx SSP/xx, doravante denominâdo CONTRATANTE, e a Empresa

localizada à inscrita no CNPJ sob o no

CPF no têm lusto e acordado entre si o

1 .2. Objeto da contratação;

1.3. São anexos à este instrlrmento e vinculam esta contralôção, independentemente de
transcrição:

1.3.1. O Termo dâ Referência;

1.3.2. O Êdital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratadoi e

1,3.4, Eventuals anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRoRRoGAçÃo:

2.7. A ptazo de vigêncla da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura, na
formê do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado por rgLa s e
sucessíveis períodos nos termos do art. 106, Lei no 14.133/2021

2.1.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vtgênca do contrato, a Administração
deverá verficar a regularidade fiscal do contratado, consullar o Cadastro Nacional de
Emprêsas In dôneas e Slrspensas (Ceis) e o Cadastro Naciona de Empresas Pun das (Cnep),
emit r as certidões negativas de inidoneidade, de mpedirrento e de débitos traba histês e
luntá-las ao respectrvo processo

ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO NO ,/2025

No _/2O2s.

doravante denomrnada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu _, o Sr.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODÊLOS DÊ EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS (êr!
92, IV, VII e-XVIII):

3.1. O reg me de execução contratual/ os mode os de gestão e de execuçâo, assrm como os
prazos e condições de conclusão, entregê, observação e recebimênto do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato,

4. CLÁUSULA QUARÍA - SUBcoNTRATAçÃo:

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto conlratual

5, CLÁUSULA QUTNTA - pREço (art. 92, v):

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (-.-..)

ITEM
VALOR

UNITÁRIO

5.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordiná11as diretas e nd retas
decorrentes da execução do obleto, inclusive tributos e/ou impostos, encôrgos socatsí
trabalhrstas, prevldenciários, frsca s e comercia s ncidentes, taxa de adm ô stração, frete,
sêguro e outros necessários ao cumprimento inteqral do objeto da contrataÇâo.

5.3. O valor aoma é meramente estimatvo, de forma que os pagamentos devrdos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ãrt. 92. V e VI):

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições:
§1o - O pagêmento será efetuado após liquidação da despesa, por meio de credito em conta
corrente nd cada pelo llcitante vencedori no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante a
apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente cert ficada pelo setor responsáve pe o
receb menlo do obleto.
§2o - Para fazer jus ao pagêmento, a Contralada deverá apresentar, luntamente com o
documento de cobrança, prova de regularidade para com a Fazenda Estãdual e prova de
reqularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Soc al - INSS e perante o FGTS - CRF,
CNDT,

§3ó - Nenhum pêgamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendêncra de
lqu dação de obrigação Financeira, em virtude de penalidade ou nadimplênciê contratua .

§4o - Não haverá, sob hipólese alguma, pagamento antec pado.
§5o - Não haverá reâiustê de preços durante o período contratado.
§60 - No caso de atraso de pagarnênto, será ut lizado, para atualização do valor mencionado
no caput desta Cláus! a, o Indice Nac onal de Preços ao Consumidor INPC/IBGE.
§70 - Nestes prêços estão ncluídos todas ês despesas que, direta ou indiretamente,
decorram da execução deste conlrato, nclusive custos com pessoa i encargos socials,
trabalhistas e prevrdenciários, adm nlstração, tributos, emolumentos e contribuiçôes de
quaiquer nâtlrreza.

VALOR
TOTAL R$

UNIDADE
DE MEDIDA QUANT

7. cLÁusuLA sÉTrMA - REAJUSTE (art.92. v):

ESPECIFICAçÃO



7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáve s no prazo de um ano
contado da assinatura. Ocorrendo ausência da data da(s) ass natura(s), deverá iniciar a
part r da data da nota de empenho.

7.2. Após o nterregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
rnrciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice (IPCA),
excLus vamente pôra as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anua idade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mín mo de 01 (um) ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último realuste.

7.4. No caso de a'traso ou não divu gação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contralado a importáncia calculada pela ú tima vâriação conhecida, liqurdêndo ê
drferença correspondente tão ogo sela(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitlvo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) deÍinitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qua quer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,
o(s) que v er(em) a ser determinado(s) pela legislaçào então em v gor.

7.7. Na ausênca de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo
índice oficlal, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
ad t vo.
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7.8. O realuste será realizado por apostilamento.

a. cLÁusuLA or?Ava - oBRTGAçôES Do CoNTRATANTE (art. 92, x, xI e xtv):

8.1. São obrigaÇões do Contratante;

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e teus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referéncra;

8.4. Notrf car o Contratado, por escnto, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corngido, no total ou em
parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obr gações pelo
Contratado;

8.6, Efetuar o pagamento ao Contratâdo do vàlor correspondente a execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Terrno de Referência.

8.7. Aplicar ao Contralado as sançôes prev stas na lei e neste Contrato;

8.8. CLentfcar o órgão de representaÇão judcia do Ívlunicípio para adoÇão das medidas
cabiveis quando do descumprimento de obriqações pelo Contratado;

I 9. Explicrlôr.ente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações re acionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

il



impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum rnteresse para a boa execução do
ajuste.
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8.10. A Administração terá o prazo de 01 (Lrm) mês, a coôtar da data do protocoo do
requer menLo parê decidrr, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

S.ll.Respondereventuaspedidosdereestabelecrmentodoequilíbrioeconômico-financeiro
feitos pelo conlratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

8.13. A Adm n stração não responderá por quaisquer compromissos assumrdos pe o
Contratado com terceiros, ainda que vincLl ados à execuçâo do contrato, berr corno por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9, CLÁUSULA NONA - OBRIGAçóES DO CONTRATADO (art.92, XIV, xVI e XVII):

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obflgações constantes deste Contrato e em selts
anexos, assum ndo como exclusivamente seu5 os T scos e as despesas decorrentes da boâ
e peíeita execoçào do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Cód go
de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990)i

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumpTimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

9.4. atender às determinações regulares em tldas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
aulofldade superior (art. 137,LI,da Lei n.o 14.133, de 2021) ê prestar todo esclarecrmento
ou rnfoímação por eles sollcitados;

9.5. Reparar, corflgrr, rêmover, reconstruir ou substituir, à5 suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fxado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais 5e verrficarem vicios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materrais empreqados;

9.6. ResponsabLlizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Admlnrstração ou terceiros, não reduz ndo essa
responsabilidade a f scalização ou o acompanhamento da execução contratua pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou dô garantta, caso
exigrda, o valor correspondente aos danos sofndos;

9.7. Quando nâo for possível a verificação da regularidade nos sitios correspondentes, o

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a
Nota Êrscal para fins de pagamento, os segurntes documentos:

1) prova de regularidâde relativa à Seguridade Socia;
2) cerl dão conlunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade peranLe a Fazenda Municipa do donrrcíllo ou
sede do contrâtado;
4) Certrdão de Regularidade do FGTS CRF; e
5) Certidão Nêqatrva de Débitos Írabalhistas CNDT;

8.12. Not ficar os em tentes das garantias quanto ao iníc o de processo administrativo para
ôpuração de descumprimento de cláusulas contralua s.



11.1. Comete infração administrativai nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado
q ue:

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARAN]EIRAS

9.10. Para sar, por determinação do contratante, qualquer atividêde que não esteja sendo
executadê de acordo com a boa técn ca ou que ponha em T sco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

9.11. llanler durante toda a vigência do contrato, em compatibi]idade com as obrigações
assumidas, todas.as condrções exigidas para habilitação na licltação;

9.12. Cumprir, durante todo o período de execuçâo do contrato, a reservô de cargos prevista
em ei para pessoa com deflciência, para reabilitado da Previdência Socia ou para aprendiz,
bem como as reseTvas de cargos prevstas na egslação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de
2421),

9.13, Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusu a acima, no prazo flxêdo pelo
flscal do contrato, com a nd cação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo ún co, da Lei n.a 14.733, de 2A21)i

9.14. Guardar sig lo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9,15, Arcar com o ônus decorrente de eventua equívoco no drmensionamento dos
quantitativos de sLra proposta, inclusive quanto aos cuslos variáve s decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o prev sto inic âlmente em sua proposta
não seja satisfatóno para o atendimento do objeto da contrataçâo, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124,ll,d,da Le no 14.133, de 2021.

9.16. Cumpr r, a érn dos postulados legais v gentes de âmbito lederal, estadual ou mun cipal,
as normas de seguTança do contratante.

lo.cLÁusuLA DÉcrMA- GARANTTa DE ExEcuçÃo (art.92. xII):
10.1. Não haverá exigência de 9êrantia contratual da exec!ção.

11.CLÁUSULA DÉCIMÂ PRIMEIRA _ INFRAçÕES E SANçóES ADMINISTRATIVAS
(art.92. XIV):

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato q!re cause grave dano à AdmiÍlrstração ou

ao func onamento dos serviços públicos oLr ao interesse co etivo;
c) der causa à rnexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento dê execução ou da entrega do objeto da contratação sem

moiivo justif cado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a erecução

contrato;

9.8. Responsabillzar-se pelo cumprimenlo de todas as obrigações trabêlhistas,
previdenciárias, fiscais, comercrais e as demais previstas em legislação especifica, cuja
inad mplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o obleto
do contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no üazo de 24 (vinte e quêtro) horas, quaLquer
ocorrêncla anormal ou ac dente que se verifique no ocal da execução do objeto contratLtal.
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1. Nloralórra de 1ôlo (um por cento) por dra de atraso injustificado sotrre o valor da parcela
nadirnpllda, até o limite de 30 (tínta) dias;

í) prat car ato íraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo in dôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) prat car ato lesrvo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcral do conLrato, sempre
que não se justif car a n posrção de pena idade ma s grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133,
de 2021);
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descntas nôs
a ineôs b", "c" e "d" do subitem acrma deste Contrato, sempre que não se jLrstrfrcar a
!inpos ção de pena idade mais grave (art. 156, §40,da Le no 14.133, de 2021);
IIL Dêclarâção de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticôdas as
condutas descritas nas alineas "e, "f", "g" e "h" do subitem acrma deste Contrato, bem
como nas alineês "b", 'c'e'd", que lustifiqirem ê rmposição de pena dade mais grãve (art.
156, §50, da Lei no 14.133, de 2021).

IV. Multa i

2. l'1oratória de 1olo (um por cento) por dia de atraso inlustrfrcado sobre o valor tolal do
contrato, ate o máxrmo de 30o/o (trnta por cento), pela rnobserváncia do prazo fixado
para apresentaçâo, suplementação ou reposição da garaôtia.

2.1. O atraso super ora 15 (qu nze) dras autor zê ê AdminrstraÇão a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento rregular de Suas cláusLrlas, coníorme
drspõe o rnciso I do art. 137 da Ler n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as inFrações descrilas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 7o/o

a 30o/o do valor do Contrato.

4. Compensatória, para a inexecução tota do contrato prevista na alinea "c" do subrtem
12.1, de 1o/ô a 30o/o do valor do Contrato.

5. Para rnfração descrrta na alínea "b" do subltem 12.1, a multa será de 1Ôlo a 30Ô/o do valor
do Contrato,

6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a muta será de 1Ôlo a 30o/o do
va or do Contrato.

11.3. A aplicaçào das sanções prevrstas neste Contrato nào exclui, em hLpótese a guma, a

obrigaçâo de reparaçâo rntegral do dano causado ao Contratante (art. 156, §90, da Lei no
\4.\33, de 2O27)l

11.3-1. Todês as sanções previstas neste Contrato poderào ser aplicadas cumulalivamente
corn a multa (art. 156, §70, da Lei no 14.133, de 2021).

7. Para a rnfração descrta na alínea "a" do subitem 12.1, a mu ta será de 1olo a 3070 do
valor do contrato.
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11.3.2. Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úte s, contado dô data de sua int mação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021).

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superores ao valor do
pagamento eventualmente devido pe o Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a drferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada]udrcia mente (art.
156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobranÇa judic al, a multa poderá ser recolh da
adminislrâtivarnente no prazo máxrmo de 15 (quinze) dras, a contar da data do recebimento
da comunicaçào enviada pelã autoridade competente.

11.21. A ap cação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegltre o
contraditório e a ampla defesô êo Contratado, observando-se o procedimento previsto no
cãput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as pena dades de
mpedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para icitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de
2021)l

a) a nalureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concrelo;
c) as circLrnstánciês agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a mplantação ou o aperfe çoamento de programa de

orientações dos órgãos de controle.
ntegridade, conforme normas e

11.6. Os atos previstos corno infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras lers de licrtações e contratos da Administração Pública que tarnbém selarr tipificados
corno atos lesivos nà Ler no 12.846, de 2013, serão apurados e ju gados conjuntamente, nos
mesrnos autos, observados o rto proced mental e autordade competente definidos na
refer da Lei (art. 159).

11.7. A persona dade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre qLre
utrlizada com abuso do direito para Íac ltàr, encobrir olr dissimular ê prática dos atos ícitos
prevlstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
eíelLos das sanções aplicadas à pessoa lurid ca serão estendidos aos seus admrnistradores ê
sócros com poderes de administração, à pessoa jurídlca sucessoTa ou à empresa do mesmo
ramo com relaçã.o de coligação ou controle, de íato ou de d reito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrgatoredade de
aná ise juridrca prévla (art. 160, da Lel no 14.133, de 2021).

1l.8. O Contratante deverá, no prêzo máximo de 15 (quinze) d as úteis, contôdo da data de
aplicação da sançâo, informar e rnanter atualizados os dados relatvos às sanções por ela
aplicadas, para f ns de publicidade no Cadastro Naciona de Ernpresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep).

11.9. As sanções de lmpedimento de licitar e contratar e declaração de n done dade para
lrcitar ou contratêr são passiveis de reabilrtação nà forrna do arl. 163 dê Le no 14.133121.

11.10. Os déb tos do contratado para com ê Adminislrêção contratante, resu tantes de mu ta
adm nislrativa e/ou indenlzações, não inscritos em dív da ativa, poderão ser compensados,
tota ou parciôlrnente, com os créditos devidos pe o referido órgão decorrentes deste rnesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo
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órgão ora contratante, na forma da InstruCão Normativa SEGES/[4E no 26, de 13 de abril de
2022.

12.clÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA- DA ExTrNçÃo CoNTRÂTUAL (art. 92. xrx):

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obr gações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo esttpulado para tanto.

12.2. Se as oO.igaç0". não forem cumpridas no prôzo estipu ado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusâo do objeto, caso em que deverá a Adrnin stração providenc ar a
readequação do cronoqrama fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a nâo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe apl cáveis as respectivas sanÇões
administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinÇão do contrato e, nesse caso, adotará às medldas
admitidas em ler para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipu adas, ou
ânles do prazo nele frxado, por algum dos rnotivos prev stos no artqo 137 da Le no
14.133/21, bem como amigavelmente, assequràdos o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta h pótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Le.

12.3.2. A alteração soca ou a mod ficação da fina idade ou da estrutura da empresa nào
ensejará a extinção se não restr ngir sua capacidôde de concluir o contrato.

12..1. O terrno de extinção, sempre que possível, será preced do

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou pêrcialmente cumpridos,

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuêdos e ainda devidos;

12.4.3. Indenizacõês ê mL tãs

12.5. A exiinção do contrato não confgurê óbrce para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por me o de termo
lndenizatór o (a(t. 137, caput, da Lel n.o 14.133, de 2021).

12.6. O contrato poderá ser ext nto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza tecnica, comercial, econômica, frnance Ta, trêbalhista ou cvl com d riqente do
órgão ou entidêde contratante ou com agente público que tenha desempenhado funçào na
lictação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles selà conlr.rge,
compônheiro ou parente em nha rela, colateral ou por aÍinidêde, até o terceiro grau (art.
14, nciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídicê contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
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13,C1ÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA (aTt. 92. VIII):

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específ cos consignados no Orçamento destê exercício, nas dotações abaixo discriminadas:

ORGAO i

UNIDADE GESTORA:
PROJETO/AT]VIDADE:
ELEIqENTO DE DESPESA
FONIE DE RECURSO:

r4.cLÁusulA DÉcrMA euaRTA - Dos cÂsos oMrssos (art.92, rrr):

14-1. Os casos omissos serão decid dos pelo contrãtante, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 2021, e demais normês federais ap icáveis e, subsrdiariaraente,
segundo as disposições cont das na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor

e normas e pr ncipios gerôis dos contratos.

15.C1ÁUSULA DÉcIMA QUINTA - ALTERAçõEs:

15.1. Eventua s alterações contratuais reger-se-ão pe a dtsciplina dos arts. 124 e segu ntes
da Le no 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os ôcrescrmos
ou supressões que se fizerem necessários, até o imtte de 25olo (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atua izado do contrato.

15.3. As alterações contratuôrs deverão ser promovidas mediante celebração de termo
ad t vo, submetido à prévia aprovação da consultor a jurídica do contratante, salvo nos casos
de jusiificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formàlização
do ad tvo deverá ocorrer no prazo máxrmo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de
2421).

15.4. Registros que não caracterizôm alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133,
de 2021.

16. CLÁUSUI.A DÉCIMA sExTA - Do ACoMPANHAMENTo E DA FIscALIzAçÃo

Na forma do qlre dispõe o artigo 117 da Lei no. 14-133/2027 flca designado o servidor

---- 
- CPF no. _, lotado na deste Orqào,

para acompanhar.e fiscalizar execução do presente Contrato.

§10 - À flsca ização compete, entre outras atribuiçôes, verificar a conformidade da execução
do Contrato com as normas especificadas/ se os procedimentos são adequados para garantrr
a qua rdade desejada.

§20 - A ação da flscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades
contrâtuais.

17. CLÁusULA DÉcIMA sExTA. PUBLIcAçÃo:

17.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contrataçôes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
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como no respectivo sítiooficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Le n.o 14.133,
de 2027, e ao êrt. 80, §2o, da Le n. 72.527, de 2A71.

13. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO (art" 92, §1o):

F ca eleito o Foro dê Comarca de Laranjeiras, Estado de Sergipe para dir m r os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
concil ação, conforme art. 92, §1o, da Le no 14.133/21.

XXXXX, XX (dia), de XXX (mês) de 2025

CONTRATANTE

CONTRATADO

TESÍEMUNHAS:

CPF
1)

2)
CPF

+


